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                                          “Para se ter sucesso é necessário amar de verdade 
                                            o que se faz. Caso contrário, levando 
                                             em conta apenas o lado racional, você simplesmente  
                                             desiste. É o que acontece com a maioria das pessoas” 
 
Steve Jobs 
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RESUMO 
 
O presente relatório surge na sequência de um projeto de estágio que decorreu na 
Unidade de Cuidados na Comunidade Almoreg, subordinado ao tema “aleitamento materno”, 
inserido no estágio do Curso de Mestrado em Enfermagem, e pretendeu-se desenvolver 
competências de enfermagem avançada na assistência à criança/família na amamentação, 
através da promoção, suporte e apoio ao aleitamento materno. 
A escolha da temática deriva de uma inquietação pessoal pela constatação da 
inexistência de medidas concretas e efetivas direcionadas para esta prática, comprovada pela 
evidência científica que demonstra taxas atuais de aleitamento materno muito baixas, estando 
estas assim, longe das metas definidas pelas estruturas de saúde nacionais e internacionais em 
termos de orientações para a alimentação infantil. 
Ao longo deste estágio pretendo: 
* Redefinir estratégias de atuação em torno desta temática; 
* Desenvolver instrumentos auxiliares da prática; 
* Elaborar Guia Orientador de Boas Práticas para o Cantinho da Amamentação; 
* Criar 3 unidades de Saúde amigas dos bebés (UCC Almoreg, USR Remo e UCSP de 
Mourão). 
 
A metodologia de trabalho utilizada incorporou uma constante análise reflexiva das 
situações vivenciadas, da experiência profissional e da evidência científica existente, sendo 
possível ao longo do percurso realizado, demonstrar a capacidade para identificar problemas e 
tomar decisões assim como a importância das intervenções implementadas e da sua 
aplicabilidade em contextos tão específicos. 
Desta forma, concluo que os objectivos definidos foram pertinentes e alcançados, 
produzindo ganhos em saúde e simultaneamente promotores do desenvolvimento de 
competências. 
 
Palavras-chave: aleitamento materno, enfermagem, cuidados de saúde primários 
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Abstratact 
 
 
This report is part of the internship project that I developed in the “Unidade de 
Cuidados na Comunidade Almoreg” (Community Care Unit). The project had as main theme 
“breast feeding” and it is part of an internship of the Master’s Degree in Nursing. I have tried 
to develop advanced nursing skills in the area of child/family care, through the promotion and 
support of breast feeding. 
My choice came out of a personal concern by watching how few objective and 
effective measures are being taken to promote the practice of breast feeding. My concerns 
have been proved by scientific evidence that show very low rates of breast feeding that are 
very far from the pre-defined goals that national and international health structures have 
established in terms of child nourishment. 
Throughout this internship I intend to: 
* Redefine acting strategies concerning this theme; 
* Develop helping instruments for this practice; 
* Create a Guide of Good Practices for the Breast Feeding Corner; 
* Create 3 baby friendly health units (UCC Almoreg, USR Remo and UCSP in Mourão) 
 
My working methods include a constant reflexive analysis of observed situations, of 
my working experience and from scientific evidences. I have been able to show abilities to 
identify problems and make decisions as well as asserting the importance of the interventions 
and their applicability in such specific contexts. 
This way, I can conclude that the defined goals have been pertinent and fully achieved, 
having produced health improvement and development promotion competences. 
 
Keywords: breast feeding, nursing, primary health care 
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ABREVIATURAS 
 
AM- Aleitamento Materno 
AME- Aleitamento Materno Exclusivo 
IHAC – Iniciativa dos Hospitais Amigos da Criança 
UCC- Unidade de Cuidados na Comunidade 
USF Remo – Unidade de Saúde Familiar de Reguengos de Monsaraz 
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INTRODUÇÃO 
 
 
A obtenção da qualificação académica de Mestre em Enfermagem em Gestão de 
Unidades de Saúde, encontra-se regulamentada através do Regulamento de estudos. O 
estudante poderia optar pela realização de um relatório de estágio, no qual deve constar um 
projeto de Estágio com relevante importância para a prática clínica, enumerando os objetivos 
para o mesmo e o seu percurso e respetiva análise. Esta foi a minha opção, enveredar pela 
realização de um estágio profissionalizante que decorreu na Unidade de Cudados na 
Comunidade Almoreg no período de 18 de Setembro de 2017 a 2 de Fevereiro de 2018. 
Tendo em conta os parâmetros previamente estabelecidos, o presente relatório tem 
como principais objetivos sintetizar o projeto de estágio, enumerar as competências 
adquiridas refletindo sobre o processo de obtenção das mesmas através da problematização 
das práticas que decorreram ao longo do período de estágio e elaborar uma revisão integrativa 
sobre uma temática considerada pertinente não só para o bem-estar materno/infantil, mas 
também para promover a orientação da prática.  
Os objetivos decorrentes da realização do presente relatório visam demonstrar 
competências no domínio da gestão na prática profissional, ética e legal promovendo a 
qualidade e a segurança através dum planeamento baseado na evidência e orientada para a 
obtenção de ganhos em saúde, pelo que considerei os objetivos seguintes: 
* Redefinir estratégias de atuação em torno do aleitamento materno, 
* Desenvolver instrumentos auxiliares da prática; 
* Elaborar Guia Orientador de Boas Práticas para o Cantinho da Amamentação; 
* Criar 3 unidades de Saúde amigas dos bebés (UCC Almoreg, USR Remo e UCSP de 
Mourão). 
Reconhecida a importância do aleitamento materno eficaz e as dificuldades 
encontradas, torna-se pertinente consolidar os conhecimentos e habilidades através da 
evidência científica mais atual e delinear intervenções que permitam ao enfermeiro conceber, 
implementar e avaliar no sentido de contribuir para o sucesso do aleitamento materno. 
Neste âmbito e com o intuito de descrever o processo de aquisição e desenvolvimento 
de competências, o percurso realizado e de que modo contribuiu para o meu desenvolvimento 
pessoal e profissional, estruturei este relatório em quatro capítulos. 
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No primeiro capítulo onde efetuo uma revisão bibliográfica e onde verifico que na 
maioria das vezes, os enfermeiros utilizaram estratégias apropriadas para a resolução dos 
problemas mais comuns na amamentação, apesar de algumas condutas não terem ainda 
evidência científica comprovada quanto aos benefícios ou prejuízos à sua prática. Apesar das 
evidências cientificas bem estabelecidas quanto aos benefícios da amamentação, muitos são 
os fatores envolvidos no sucesso dessa prática. Portanto, ações para a implementação efetiva 
do AM não depende apenas dos profissionais de saúde ou dos enfermeiros, mas devem 
envolver vários atores, dentre eles, a sociedade, o Estado, por meio das políticas públicas e as 
leis, e a família, dentre outros. (Monteschio et al, 2015). 
No segundo capítulo caraterizei o ambiente onde se realizou o estágio, o qual embora 
seja o local onde exerço a minha atividade profissional conduziu-me a uma observação 
externa para apresentar o mais possível visto de fora para dentro e não de dentro para fora, por 
vezes mascarado com as emoções. 
O projeto de intervenção com as suas etapas e em que foram identificadas as 
estratégias/intervenções que são determinantes para a promoção do aleitamento materno e 
para a obtenção de ganhos em saúde, muitas vezes difíceis de quantificar e/ou avaliar. 
No capítulo seguinte foram referidas as atividades desenvolvidas, com referência à 
aquisição e desenvolvimento das competências específicas de enfermeiro gestor realizadas no 
decorrer do estágio ao que se segue uma pequena conclusão.  
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1. ANÁLISE DO CONTEXTO  
 
A OMS e a UNICEF recomendam o aleitamento materno exclusivo até aos seis meses de 
vida e o aleitamento materno complementado com outros alimentos até aos dois anos pelos 
benefícios destas práticas a nível do crescimento, morbilidade e mortalidade infantil. No 
entanto, apenas metade das crianças que nascem anualmente são alimentadas exclusivamente 
com leite materno até ao quarto mês de vida e a interrupção do aleitamento antes da criança 
completar dois anos observa-se em metade das crianças. Os estudos efetuados no nosso país 
sugerem que a evolução da prática do aleitamento materno se processou de maneira 
semelhante à de outros países europeus. De facto, a industrialização, a II Grande Guerra, a 
massificação do trabalho feminino, a perda da família alargada e a publicidade agressiva das 
indústrias produtoras de substitutos do leite materno tiveram como consequência, a partir dos 
anos 30/40, uma diminuição da incidência e da prevalência do aleitamento materno. A partir 
do final dos anos 70, com a divulgação dos benefícios do leite materno verificou-se um 
retorno gradual à prática do aleitamento materno sobretudo nas mulheres com mais 
informação. 
 Em Portugal, existe uma alta incidência de aleitamento materno, no entanto, grande parte 
das mães desistem de amamentar durante o primeiro mês de vida do bebé, o que justifica o 
incrementar de medidas que promovam o seu maior sucesso. As vantagens deste tipo de 
aleitamento são bem conhecidas pelos profissionais de saúde que têm obrigação de informar 
as futuras mães. O aleitamento materno satisfaz as necessidades do bebé, promove a 
proximidade entre mãe e filho e fortalece o vínculo iniciado na gestação. Sabemos que ao 
amamentar o bebé beneficia não só dos aspectos nutricionais e imunológicos, mas também da 
estimulação dos seus órgãos de sentidos: vê a face da mãe, escuta a sua voz, sente a sua pele, 
cheira o seu odor, sente o gosto do seu leite.  
O sucesso do Aleitamento Materno depende de vários fatores, dentre eles, as orientações 
prévias ao nascimento, assim como no pós-parto, com os objetivos de preparar a mãe para 
superar as dificuldades que possam surgir, minimizar as preocupações e fortalecer sua 
autoconfiança, acreditando que quanto mais instruída sobre o assunto, maior facilidade terá 
para superar os obstáculos. (Silva, 2010) Assim, o enfermeiro deve identificar durante o pré-
natal os conhecimentos, a experiência prática, as crenças e a vivência social e familiar da 
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gestante com a finalidade de promover educação em saúde para o aleitamento materno, assim 
como, garantir vigilância e efetividade durante a assistência à puérpera no pós-parto. 
(Almeida, 2004) Dessa maneira, o(a) enfermeiro(a) nos cuidados de saúde primários tem um 
importante papel face à amamentação, pois são eles quem mais se relaciona com a mulher 
durante o ciclo gravídico-puerperal, lidando com as diversos problemas do aleitamento, 
(Silva, 2010) e são por meio de suas práticas que podem incentivar a amamentação e apoiar as 
grávidas, melhorando assim, os índices de aleitamento materno e, consequentemente, 
diminuindo os índices de desnutrição infantil, alergias, anemias, doenças dentárias e infecções 
que podem elevar a mortalidade infantil, além de diminuir as internações, custos com 
consultas, medicamentos e outros. (Oliveira,2012) 
  Concentrando-me nas vantagens do aleitamento materno procurei entender quais os 
fatores que contribuem para o desmame precoce através duma revisão bibliográfica de 
literatura recorrendo à metodologia PICO com pesquisa de artigos científicos através da 
plataforma EBSCO, com o objetivo de promover a reflexão na ação e sobre a ação.  
Assim, a primeira etapa do processo de elaboração da revisão integrativa inicia - se 
com a definição de um problema e a formulação de uma pergunta de pesquisa (Mendes 
Silveira; Galvão, 2008). A pergunta de pesquisa deve ser clara e específica (Silveira, 2005; 
Ursi, 2005).  
 
De acordo com o referido foram elaboradas as seguintes questões: 
 
 Quais os fatores associados ao desmame precoce do aleitamento materno?  
 
 Que intervenções de enfermagem nos cuidados de saúde primários são 
determinantes para garantir o aleitamento materno? 
 
Com as perguntas de pesquisa definidas, o próximo passo é a definição dos descritores 
e ou palavras-chave, da estratégia de busca, bem como dos bancos de dados a serem 
utilizados. (Brome, 2006). 
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CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 
 
Para a seleção dos artigos desta revisão da literatura, utilizei o método designado 
PICOS (participantes, intervenção, comparadores, resultados (outcomes) e desenho (ou tipo 
de estudo). Defini também os critérios de inclusão e exclusão para a seleção dos estudos. 
Tendo como linha orientadora o problema delimitado, usei o inglês/espanhol/e o 
português como idiomas preferenciais. Restringindo a revisão aos anos 2012 - 2017, e apenas 
incluí artigos apresentados em texto integral (fulltext). O acesso via internet através da área 
reservada da Ordem dos enfermeiros com acesso, a bases de dados de produção e investigação 
científica na área das Ciências da Saúde e das Ciências de Enfermagem. Os recursos 
disponíveis são:  
  CINAHL® Plus with Full Text – 530 Jounals/ 217 Livros – Monografias tudo Full Text. 
  Nursing & Allied Health Collection (tm): Comprehensive Edition – 400 Journals Full text. 
Cochrane Plus Collection, inclui: Cochrane Central Register of Controlled Trials; Cochrane 
Database of Systematic Reviews (CDSR) e Database of Abstracts of Reviews of Effects 
(DARE). 
  MedicLatina(tm) – 100 Journals em Espanhol, Full Text.  
 MEDLINE® with Full Text – 1200 Journals Full Text: Inclui o International Nursing Index.  
 
De acordo com a temática escolhida, foram seleccionadas palavras-chave para esta revisão 
(Quadro I) 
 
 
Palavra-chave 1 (título) Palavra-chave 2 (título) Palavra-chave 3 (campo 
opcional) 
Aleitamento materno Enfermagem Desmame 
Breast feeding Nursing Weanig 
Lactancia materna Enfermería Destete 
Quadro 1 - Palavras-chave usadas na pesquisa 
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Utilizei a estratégia de pesquisa descrita anteriormente. Foram reconhecidos 166 
artigos nas diferentes bases de dados, dos quais após a utilização da segunda palavra-chave 
resultaram 35. Após a utilização da terceira palavra – chave foram encontrados 11 artigos, dos 
quais foram excluídos 6 por abordarem temáticas não inclusas, nomeadamente as mães 
adolescentes e o uso de fármacos associados à amamentação. No Quadro II, apresento os 
artigos selecionados para esta revisão da literatura, especificando a informação relativa aos 
seus autores, ano de publicação, os participantes no estudo, opções metodológicas utilizadas 
pelos autores e principais resultados. 
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Autor, ano, 
Publicação, 
fonte, país. 
Participantes 
/amostra 
Intervenção Metodologia Principais resultados 
Conclusões 
Oliveira de, 
Ailkyanne 
Karelly Pereira, 
et al. "Práticas e 
crenças 
populares 
associadas ao 
desmame 
precoce." 
Avances en 
Enfermería 35.3 
(2017). 
12 Puérperas 
cadastradas na 
Unidade de 
atendimento 
Multiprofissio
nal 
Especializado 
saúde da 
Família 
Entrevista 
semiestrutur
ada e os 
dados 
analisados 
por análise 
de conteúdo 
da temática 
Estudo 
descritivo de 
abordagem 
qualitativa 
As mulheres compreenderam a 
importância da amamentação exclusiva, 
porém o retorno ao trabalho e estudo e 
algumas crenças e tabus como, por 
exemplo, acreditar que o leite é fraco, 
dificuldade na pega e alterações 
estéticas das mamas, levam ao desmame 
ou a inclusão de outros alimentos antes 
dos seis meses de vida da criança. A 
maioria não recebeu orientação 
profissional durante o pré-natal sobre 
amamentação e as, que receberam, 
reportaram a figura do enfermeiro como 
agente facilitador. 
É importante a desmistificação 
e favorecimento da prática do 
aleitamento materno exclusivo 
pelo tempo mínimo 
estabelecido. 
Monteschio, 
Caroline 
Aparecida 
Coutinho; 
Gaíva, Maria 
Aparecida 
Munhoz; 
Moreira, 
Mayrene Dias 
de Sousa. O 
enfermeiro 
frente ao 
desmame 
Participaram 
do estudo 
enfermeiros 
que realizavam 
consulta de 
enfermagem à 
criança de 
maneira 
programática 
em unidades 
de saúde da 
família em 
Cuiabá-MT. 
Os dados 
foram 
recolhidos 
nos meses 
de janeiro e 
fevereiro de 
2012, por 
meio da 
observação 
participante 
da consulta 
de 
enfermagem 
Estudo 
descritivo de 
abordagem 
qualitativa. 
Os enfermeiros na maioria das vezes, 
utilizam estratégias apropriadas para a 
resolução dos problemas mais comuns 
na amamentação, apesar de alguns 
procedimentos não terem ainda 
evidencia cientifica comprovada, quanto 
aos benefícios e/ou prejuízos da sua 
prática. 
Os enfermeiros abordaram 
aspectos importantes do 
aleitamento materno durante as 
consultas e trabalham em prol 
da promoção e do resgate ao 
aleitamento materno exclusivo 
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precoce na 
consulta de 
enfermagem à 
criança. Revista 
Brasileira de 
Enfermagem, 
2015. 
Para análise 
dos dados 
foi utilizada 
a análise de 
conteúdo 
Zilio, Iasmim 
Cristina et al 
(2015) 
Caracterização 
de Mães que 
praticaram o 
desmame 
precoce, 
Brazilian 
Journal of 
Surgery and 
Clinical 
Reseach - 
BJSCR 
Centro de 
Saúde da 
Família 
localizado no 
município de 
Chapecó,  
Nove mães 
após 
aprovação 
pela 
secretaria 
de saúde 
Municipal e 
pelo Comité 
de ética em 
Pesquisa da 
Universidad
e Federal da 
Fronteira 
Sul, através 
de selecção 
aleatória. 
 
Estudo 
descritivo-
exploratório de 
abordagem 
qualitativa 
É necessário um raciocínio clinico da 
situação/problema para alcançar as reais 
necessidades das puérperas. Devem-se 
considerar sempre os momentos de 
orientação e estimulação ao aleitamento 
materno, os benefícios para o binómio 
mãe-bebé e para a família, a fim de 
sensibilizar a puérpera e a sua família, 
oportunizando e promovendo o 
empoderamento e a decisão sobre 
prática do AME. 
Construir o conhecimento junto das 
mães que procuram o serviço de saúde é 
um processo de interacção ininterrupto, 
nos permitindo agir, intervir e 
proporcionar mudanças 
comportamentais de forma conjunta, 
empoderando-as e transformando-as em 
sujeitos da acção, da amamentação.   
Este estudo permitiu verificar 
que a prática do aleitamento 
materno é condicionada 
socialmente por crenças, 
culturas, desenvolvimento e 
inexperiência materna, 
condições económicas, valores 
e práticas que conformam o 
perfil das mães e influenciam 
na decisão. 
  
Rocci, Eliana; 
Quintela 
Fernandes, Rosa 
Aurea. 
O estudo 
verificar o 
tempo médio 
do aleitamento 
225 mães 
entrevistada
s no 
puerpério 
Trata-se de 
estudo de 
coorte com 
amostra de 225 
A monitorização do AME demonstrou 
mediana de 113 dias e que 34,1% das 
mães amamentaram exclusivamente por 
180 dias. Houve correlação 
O estudo demonstrou a 
influencia‚ positiva da IHAC 
na adesão das mães ao AME. 
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Dificuldades no 
aleitamento 
materno e 
influência no 
desmame 
precoce. Revista 
Brasileira de 
Enfermagem, 
2014. 
materno 
exclusivo 
(AME) de 
crianças 
nascidas em 
Hospital 
Amigo da 
Criança 
(IHAC) e 
correlacioná-lo 
com as 
variáveis: 
estado civil, 
idade materna, 
peso do bebê, 
dificuldades na 
amamentação 
e orientações 
recebidas. 
mediato e 
no 15º, 30º, 
60º, 120º e 
180º dias 
após a alta, 
por telefone 
mães 
entrevistadas 
no puerpério 
mediato e no 
15º, 30º, 60º, 
120º e 180º 
dias após a alta 
 
estatisticamente significativa entre o 
tempo de AME e dificuldades na 
amamentação. Não houve correlação 
entre o tempo de AME e as variáveis: 
estado civil, idade materna, peso do 
recém-nascido e orientações recebidas. 
Houve diferença significativamente 
maior de desmame aos 60 dias nas 
mulheres que tiveram dificuldade na 
pré-alta. 
Fialho, Flávia 
Andrade, et al. 
Fatores 
associados ao 
desmame 
precoce do 
aleitamento 
materno. 
Revista 
Cuidarte, 2014. 
Artigos 
publicados 
entre os anos 
de 2001 a 
2010, no 
idioma 
português., 
política). 
Subárea (saúde 
do adulto e 
idoso, da 
Foram 
selecionado
s 20 artigos 
e os dados 
foram 
organizados 
de acordo 
com um 
instrumento 
que 
continha 
Revisão 
bibliográfica 
O aleitamento materno depende de 
fatores que podem influenciar positiva 
ou negativamente no seu sucesso, de 
modo que tais fatores refletem um 
desafio aos enfermeiros. Com o 
conhecimento dessa realidade pretende -
se atingir os seguintes objetivos: 
conhecer a importância do enfermeiro 
no estabelecimento e manutenção do 
aleitamento materno e discutir os 
fatores que desencadeiam o desmame 
Além da vontade materna e da 
habilidade dos profissionais de 
saúde em promover o 
aleitamento materno, é preciso 
considerar que o sucesso da 
prática de amamentação 
depende também de políticas 
governamentais adequadas e 
do apoio e participação de toda 
sociedade. 
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criança, da 
mulher, saúde 
mental, saúde 
coletiva, 
ensino). 
dados 
referentes: a 
base de 
dados onde 
o artigo foi 
encontrado, 
descritores 
utilizados, 
nome do 
artigo, 
autores, 
periódico, 
país, ano, 
objetivo do 
artigo, área 
(enfermage
m, 
medicina, 
bioética, 
fisioterapia, 
serviço 
social, 
psicologia, 
interdiscipli
nar 
precoce. A análise dos dados conduziu a 
três categorias temáticas: a prevalência 
do aleitamento materno no Brasil; os 
fatores que levam ao desmame precoce; 
e a promoção do aleitamento materno 
pelos profissionais de saúde, em 
especial o enfermeiro. 
Quadro 2 - Resumo das informações referentes à revisão da literatura
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Discussão 
 
O quadro evidência que todos os estudos foram produzidos por enfermeiros apesar da 
amamentação ser de competência multiprofissional, pois influência, de forma significativa, a 
saúde da criança. (Algarves et al, 2015) 
O desmame precoce é a interrupção do aleitamento materno nos primeiros seis meses 
de vida da criança. (Santos et al, 2009) 
O desmame é definido como a introdução de qualquer tipo de alimento na dieta de 
uma criança que se encontrava em regime de AME. Logo, o período de desmame é aquele 
compreendido entre a introdução dos novos aleitamentos até a supressão completa do AM 
(Diogo et al, 2011). 
Os artigos descreveram a importância da amamentação. Diversos fatores que 
envolvem ou não a vontade materna podem favorecer a prática do desmame precoce. 
(Oliveira et al, 2017) Os motivos podem estar associados à cultura, estilo de vida e influência 
da sociedade. De entre as principais causas de interrupção da amamentação “temos a 
insuficiência do leite materno; má interpretação do choro da criança relacionando-o á fome; 
necessidade das mães trabalharem fora do domicílio para ajudar nas despesas de casa, 
patologias relacionadas às mamas e a recusa ao seio por parte da criança” (Monteschio et 
al, 2015) A má pega como maior obstáculo assim como a falta de apoio às mães para superar 
as dificuldades encontradas pode representar a diferença entre o sucesso e o abandono do 
aleitamento. (Rocci et al, 2014) 
Diversos mitos e crenças associados à cultura materna entram em conflito com as 
recomendações para o aleitamento materno. Para Vaucher e Durman (2005) a crença de uma 
pessoa, sua visão de mundo ou sua espiritualidade podem repercutir sobre sua saúde. 
Principalmente no tocante à amamentação, os mitos ou tabus a ela relacionados podem trazer 
transtornos ou interferir na prática do aleitamento materno. 
A maioria dos artigos refere que a maioria das mães compreende a importância da 
amamentação e as vantagens e que essa prática possa trazer para o crescimento e 
desenvolvimento da criança, no entanto a maternidade vem acompanhada de alguma 
insegurança em relação à capacidade de alimentar e cuidar do próprio filho. (Oliveira, 2017). 
Barreira e Machado (2004) afirmam que a maioria das pessoas tem conhecimento sobre o 
aleitamento materno, mas desacreditam na efetividade do leite materno como exclusiva 
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alimentação e apresentam concepções equivocadas e impregnadas de tabus e mitos que só 
tendem a colocar obstáculos frente à amamentação.  
A prática do AME é condicionada socialmente e culturalmente uma vez que depende 
de crenças, culturas, desenvolvimento e inexperiência materna, condições económicas, valores 
e práticas que conformam o perfil das mães e influencia na decisão. (Zilio et al, 2015) 
Segundo os artigos analisados, um dos motivos que levam à efetivação do desmame 
precoce, é a introdução precoce de “mamadeiras, chupetas, chás, água e sucos”. Os motivos 
podem estar associados à cultura, estilo de vida e influência da sociedade. Dentre as principais 
causas de interrupção da amamentação temos a insuficiência do leite materno, má 
interpretação do choro da criança relacionando-o à fome, necessidade das mães trabalharem 
fora do domicílio para ajudar nas despesas de casa, patologias relacionadas às mamas e a 
recusa ao “seio” por parte da criança, dentre outros. (Monteschio et al, 2015) 
A monitorização do AME permitiu identificar também as dificuldades das mães no 
decorrer do período de seis meses. Observou-se que estas dificuldades não levaram 
obrigatoriamente à interrupção da amamentação. Mais uma vez, percebe -se que o desmame 
muitas vezes é atribuído às mães, observando na literatura causas como: "o leite secou" e o 
"bebé chorava". Tais estudos revelam inclusivé que o choro do bebé foi uma das principais 
causas do desmame, sendo atribuído pelas mães à "fome ", ao "leite materno ser fraco" ou 
"não sustenta". (Rocci et al, 2014)  
Algarves et al (2004) explicam que o método utilizado para avaliar a fome do bebé não 
oferece exactidão, pois justifica a fome pelo choro e comportamento inquieto da criança, o 
que pode sugerir outras necessidades. Para Campagnolo et al (2012) essa interpretação 
equivocada do choro do bebé, pode implicar na introdução de aleitamento artificial, uso de 
biberão e consequente diminuição da sucção dos mamilos e da produção de leite. A falta de 
confiança em si mesma é uma das grandes responsáveis pelo pensamento que as mães têm de 
que seu leite é fraco, essa falta de confiança surge porque as mães podem passar a ter medo e 
a ver como um desafio o fato de que elas mesmas produzirem o alimento do filho, e 
principalmente tendem a carregar a culpa se acreditarem que o seu leite não satisfaz as 
necessidades da criança. A concepção que a sociedade tem de que ser uma criança saudável é 
ser gordinho, é motivo de stresse para a mãe e fortalece sua descrença no leite materno, pois, a 
partir do momento em que elas comparam seu filho com crianças em alimentação artificial e 
os familiares fazem comentários relacionados aos bebés gordinhos como saudáveis e mais 
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bonitos, incentiva a mãe a introduzir alimentação complementar precoce e 
desnecessariamente. O que acontece é que, se por algum motivo, o número de mamadas 
diminui, o estímulo de produção láctea, ocasionado pela sucção do bebé, será também 
reduzido, consequentemente, a produção de leite materno também diminui. Assim, pela falta 
de orientação da influência do estímulo da sucção do bebé na produção de leite, as mães 
passam a imaginar que não conseguem produzir quantidade suficiente de leite materno, 
necessitando, assim, complementar a alimentação da criança.  
Rocci et al (2014), refere que se deve considerar também que, em algumas 
circunstâncias, a mãe não quer amamentar e justifica a interrupção do aleitamento com o 
argumento de leite fraco ou pouco leite, pois precisa dar uma satisfação para si mesma e para 
os outros por não nutrir o filho com o próprio leite. Neste estudo, apenas 4,3% das mulheres 
assumiram que desmamaram sem motivo. A pesquisa identificou ainda que o abandono do 
AME, segundo referência das mães, foi influenciado em 11,7% das vezes pelo pediatra que 
indicou a complementação do leite materno com fórmulas industrializadas.  
Três dos artigos estudados, mencionam que o motivo mais evidente para a prática do 
desmame foi a atividade profissional fora do ambiente doméstico. Este dado corrobora os 
achados de um estudo similar desenvolvido com mães de lactentes, em que o trabalho materno 
fora de casa e a influência cultural e familiar foram determinantes para o início do desmame 
precoce. Embora, estudos mais recentes demonstrem que há maior prevalência de aleitamento 
materno entre as mães trabalhadoras, o emprego não é a maior causa do desmame e apesar da 
maioria das trabalhadoras utilizarem licença para amamentar, outros artifícios são utilizados 
para a manutenção da amamentação, como a extração periódica de leite materno durante a 
jornada de trabalho. 
Ao analisar os mitos e crenças presentes no cotidiano das famílias, observa-se que eles 
representam um dos grandes desafios para a assistência profissional no processo de 
amamentação. Deve-se considerar que além das diversas orientações pertinentes, existem as 
barreiras e mitos que precisam ser quebrados e desmistificados para se garantir o sucesso na 
manutenção da amamentação exclusiva pelos primeiros seis meses de vida da criança. 
Conhecimentos e experiências adquiridos por membros da família, como mães e avós, em 
suas experiências maternas, geralmente acompanhados por crenças e valores culturais 
passados de geração para geração e aceitos dentro de seu contexto histórico, podem vir a 
desfavorecer a amamentação exclusiva. (Oliveira et al, 2017) A influência das avós e das 
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mulheres da família na prática do AM, verificou-se que influência a manutenção do AME. 
(Monteschi et al, 2015)  
O conhecimento das grávidas com relação à maternidade e à importância do 
aleitamento materno exclusivo ainda está pouco desenvolvido, provavelmente decorrente de 
um défice de orientações no pré-natal, aumentando a taxa de desmame precoce. (Oliveira et 
al, 2017) O mesmo autor considera que a equipa de saúde na família como projeto de 
reestruturação e inovação na gestão da atenção básica que oferece à população num 
atendimento humanizado e resolutivo. Inclui uma equipa multiprofissional onde um 
enfermeiro atua na assistência ao ciclo gravídico-puerperal de forma sistemática. Este 
profissional demonstra que é muito importante orientar a mulher no pré-natal para que possa 
de forma positiva com menos riscos de complicações e mais sucesso no processo de 
amamentação. Assume postura de educador, compartilhando saberes e favorecendo o 
empoderamento e a autoconfiança da mulher durante todo o ciclo. O profissional dos cuidados 
de saúde primários é considerado um agente facilitador de práticas de saúde na vida das 
gestantes e puérperas e suas orientações envolvem o planeamento de ações que podem 
influenciar nas percepções, crenças e cultura da população assistida. Particularmente, no que 
se refere ao aleitamento materno, em que diversos conhecimentos adquiridos do senso comum 
podem influenciar de forma negativa na vida da criança. O fortalecimento da assistência 
prestada pelos profissionais de saúde, incluindo o enfermeiro, profissional geralmente mais 
próximo da mulher durante o ciclo gravídico-puerperal, baseia-se no desenvolvimento de 
práticas de educação permanente. Estas práticas preparam a grávida para o aleitamento, de 
forma que no pós-parto o processo de adaptação seja facilitado e tranquilo, evitando maiores 
dúvidas, dificuldades e possíveis complicações. 
Vale ressaltar ainda, que as informações e orientações, seja no pré-natal ou no 
puerpério, sobre AME até aos seis meses de vida dos seus filhos às grávidas são vitais para a 
gestação e manutenção do aleitamento materno, principalmente nos primeiros dias de vida da 
criança, momentos estes, que possuem fatores associados á falta de incentivo na prática da 
amamentação, ocasionando o desmame precoce e consequente o prejuízo ao crescimento e 
desenvolvimento da criança. Quando as mães têm suporte de profissionais comprometidos 
com o AME após a alta, algumas vezes é possível reverter a situação de aleitamento não 
exclusivo para o exclusivo. (Rocci et al,2014) 
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Deve-se considerar sempre os momentos de orientação e estimulação do AM, os 
benefícios para o binómio mãe-bebé e para a família, oportunizando e promovendo o 
empoderamento e a decisão sobre a prática do AME. 
A promoção do aleitamento materno pelos profissionais de saúde não é uma tarefa 
fácil, natural ou intuitiva (Rotenberg, 2004) Trata-se de uma experiência complexa que 
envolve uma rede de fatores biológicos, psicológicos e sociais e, também, é mediada pela 
própria experiência da mulher (Rezende,2002). 
Por fim pode-se dizer que além da vontade materna e da habilidade dos profissionais 
de saúde em promover o aleitamento materno, é preciso considerar que o sucesso da prática 
de amamentação depende também de políticas governamentais adequadas e do apoio e 
participação de toda sociedade. (Fialho, 2014) 
As ações de promoção, apoio e incentivo ao aleitamento materno quando realizadas no 
pré-natal e conduzidas por profissionais capacitadas favorece um ambiente ideal para 
esclarecimento de dúvidas e diminuição da ansiedade. 
É por meio da atuação do(a) enfermeiro(a) na promoção e incentivo ao aleitamento 
materno que as mães são instruídas a cuidar e entender o filho, tornando-se essas em agentes 
multiplicadoras de saúde em âmbito individual, familiar, social e ecológico. (Fonseca, 2002) 
De acordo com a leitura, essas funções são atribuídas aos(as) enfermeiros(as) por 
eles(as) desempenharem suas ações de forma mais próxima à população feminina, sendo 
incumbido ao(a) enfermeiro(a) a responsabilidade de repassar para as mães a importância do 
aleitamento materno exclusivo, processo esse que deve acontecer desde as consultas de pré-
natal. Dentre as atribuições do(a) enfermeiro(a) no processo de promoção, incentivo e apoio 
ao aleitamento, destaca-se o acolhimento, a comunicação e o processo educativo em saúde, 
como ferramentas utilizadas na intenção de promover o estímulo e a adesão das mães à 
amamentação. 
A falta de capacitação profissional na promoção ao aleitamento materno pode ser uma 
das causas do desmame precoce, pois se o profissional não compreende as práticas, ele não 
consegue transmitir as orientações e atribuições para as grávidas, pois faz-se necessário que o 
(a) enfermeiro(a) esteja capacitado para conseguir promover a segurança e qualidade da 
amamentação. (Athanázio et al, 2013 ) 
Sendo assim, o(a) enfermeiro(a) tem um papel relevante dentro do programa de saúde 
da família. O conhecimento é importante na atuação dos(as) enfermeiros(as)na promoção, 
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incentivo e apoio ao aleitamento materno, pois a falta de conhecimento torna-se um 
empecilho no incentivo à amamentação, decorrentes da transmissão incorreta de informações. 
Desse modo, vários estudos comprovam os resultados deste estudo, mostrando que os 
profissionais de saúde carecem de capacitação técnica de modo permanente, pois a maioria 
após algum tempo de formados ficam desatualizados. Portanto, os (as) enfermeiros (as) que 
estiverem preparados, atualizados e bem informados terão melhores condições de exercer o 
seu papel de multiplicador da prática da amamentação a fim de promover o seu sucesso. 
(Bonilha, 2010) 
A presente revisão bibliográfica permitiu conhecer que os autores pesquisados 
parecem concordar sobre a importância do profissional enfermeiro(a) dentro das unidades dos 
programas de saúde da família, atuando e orientando as grávidas quanto à prática do 
aleitamento materno, o que é de total relevância para as mães e para os lactentes. A partir da 
consulta da literatura, pode-se dizer que falar sobre amamentação requer tempo e espaço, um 
encontro ou somente uma consulta não é o suficiente, pois o(a) enfermeiro(a) precisa criar 
possibilidades para as mulheres relatarem suas experiências, os mitos e tabus que ainda 
insistem em perdurar, principalmente nas populações mais carentes. Portanto é necessária a 
implantação de uma educação continuada e permanente como elemento-chave na capacitação 
em amamentação, possibilitando maiores oportunidades de divulgar e promover o aleitamento 
materno, incentivando as mães a amamentarem seus filhos. (Batista,2013) 
 
CONCLUSÃO  
 
Percebeu-se nesse estudo que as mulheres têm o conhecimento da importância do 
aleitamento materno e dos benefícios que proporciona à criança. Porém, a maioria aponta 
como causas para ter desmamado precocemente a volta ao trabalho e aos estudos; dificuldade 
de pega do recém-nascido na mama e perda de peso do filho; ou feito introdução de outros 
alimentos antes de completar os seis meses de vida da criança por acreditar que o leite 
materno é fraco e por visualizar alterações estéticas nas mamas. Foram relatadas práticas e 
crenças populares que favoreceram diretamente o desmame precoce, influenciadas por figuras 
do convívio social e familiar, como mães, avós e vizinhos, que repassaram ensinamentos 
intergeracionais. (Oliveira, 2017) 
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O estabelecimento do aleitamento materno associa-se às experiências vivenciadas 
pelas mulheres, suas percepções acerca do leite materno e sobre si próprias enquanto 
puérperas, além das inseguranças e dificuldades enfrentadas. As pessoas mais experientes, em 
especial familiares, exercem influência importante nas condutas relacionadas à amamentação. 
Não basta a mulher querer amamentar, conhecer suas vantagens e duração recomendada, pois, 
para que essa prática seja efectivamente estabelecida e mantida, ela precisa de apoio e de ser 
compreendida na particularidade de sua realidade socio-cultural.(Fialho et al, 2014) 
Apesar da importância da orientação profissional durante o pré-natal, evidenciou-se 
que a maioria das gestantes não recebeu nenhum tipo de orientação no pré-natal, e as que 
receberam reportaram a figura do enfermeiro como o único profissional que trouxe 
esclarecimentos e orientações dentro desse contexto da amamentação. Sabe-se que, dentre as 
funções dos profissionais de saúde, está o compromisso de prestar uma assistência integral e 
humanizada às mães, disposto a enfrentar e desmistificar os fatores determinantes do 
desmame, a fim de tornar a prática do aleitamento materno exclusivo um ato prazeroso e 
efetivo. (Oliveira, 2017) 
Os resultados mostraram que, na maioria das vezes, os enfermeiros utilizaram 
estratégias apropriadas para a resolução dos problemas mais comuns na amamentação, apesar 
de algumas condutas não terem ainda evidência científica comprovada quanto aos benefícios 
ou prejuízos à sua prática. Por outro lado, os enfermeiros abordaram aspetos importantes do 
AM durante as consultas e atuaram em prol da promoção e estímulo do AME. Verificou-se 
também o comprometimento e a responsabilidade deste profissional com as recomendações e 
indicações sobre o AM e a preocupação em repassar essas informações às mães durante as 
consultas. Apesar das evidências cientificas bem estabelecidas quanto aos benefícios da 
amamentação, muitos são os fatores envolvidos no sucesso dessa prática. Portanto, as ações 
para a implementação efetiva do AM não depende apenas dos profissionais de saúde ou dos 
enfermeiros, mas deve envolver vários intervenientes, como já foi referido.  
Construir o conhecimento junto das mães que procuram o serviço de saúde é 
considerar que somos seres complexos, racionais e em um processo de interacção ininterrupto, 
permitindo nos agir, intervir e propiciar mudanças comportamentais de forma conjunta, 
empoderando-as e transformando-as em sujeitos da acção da amamentação. (Zilio et al, 2015) 
O objetivo maior da IHAC é a melhoria dos índices de AM, principalmente o 
exclusivo. Os resultados da IHAC no hospital não estão perfeitos, mas evidenciam o esforço 
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que o corpo de profissionais da instituição tem empreendido para apoiar o AM e a resposta 
positiva das mães. Há que ressaltar que estas iniciativas não podem ser isoladas e a 
comunidade como um todo deve ser envolvida, em especial os profissionais que darão 
continuidade à assistência a estas mulheres na rede básica. Portanto, a implantação de 
modelos que possam promover e apoiar o AM na atenção primária, como a Iniciativa Unidade 
de Saúde Amiga dos Bebés, devem ser estimulados para que ocorra o continuum da 
assistência e se obtenham melhores resultados, assim como a diminuição das taxas de 
morbilidade e mortalidade infantil (Rocci et al, 2014) 
Neste contexto, é de fundamental importância que a mulher se sinta adequadamente 
assistida nas suas dúvidas e dificuldades, para que as mesmas possam assumir com mais 
segurança o papel de mãe e provedora do aleitamento de seu filho. Para tanto cabe aos 
profissionais de saúde a responsabilidade para sensibilizar as grávidas das vantagens dessa 
prática, visto que é oportunizando um maior contacto com as mulheres no período do pré-
natal. Portanto, a preparação no ciclo gravídico-puerperal é realizada a fim de que ocorra uma 
amamentação livre de queixas e desenvolva a tomada de consciência dos benefícios trazidos 
pelo ato de amamentar. (Fialho et al, 2014) 
Superar os obstáculos para o aleitamento materno depende da capacidade dos 
profissionais / serviços de saúde adequar suas práticas ao contexto sócio-demográfico e 
epidemiológico atual, otimizando as possibilidades que o modelo assistencial vigente oferece 
de apoiar efetivamente as mulheres em sua decisão de amamentar seus filhos. É necessário 
repensar a promoção do aleitamento materno quanto à abordagem das gravidas despertando 
nelas o desejo de amamentar por pelo menos dois anos. As intervenções devem ainda 
propiciar às mães oportunidades de adquirir habilidades práticas para o aleitamento, 
minimizando as dificuldades iniciais. (Fialho et al, 2014) 
Os trabalhos analisados apontaram que o(a) enfermeiro(a) é o profissional mais 
próximo das grávidas, detentor de conhecimentos técnicos e científicos que deve utilizar 
meios facilitadores de educação em saúde na assistência direta a essas mulheres e sua família, 
assim como na comunidade. Dessa forma, o(a) enfermeiro(a) torna-se uma peça fundamental 
no processo de promoção, incentivo e apoio do aleitamento materno. Para tal, é necessário que 
o(a) enfermeiro(a) esteja devidamente capacitado para promover a captação e o acolhimento 
precoce da grávida no período pré-natal, oferecendo-lhes orientações e esclarecimentos 
necessários sobre os benefícios da amamentação para a qualidade de vida da mãe e do filho. 
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Essas orientações podem ocorrer por meio de atividades educativas, palestras e criação de 
grupos de apoio como grupos de cursos de preparação para o parto e parentalidade para 
promoção do aleitamento materno. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO  
 
O estágio decorreu no Centro de Saúde de Reguengos de Monsaraz que é composto por 
três unidades funcionais: a Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) ALMOREG, a 
Unidade de Saúde Familiar (USF) REMO, a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 
(UCSP) de Mourão.  
Estas unidades funcionais têm no total 12880 utentes inscritos, o que ultrapassa o número 
total de habitantes dos concelhos, sendo os seus serviços procurados também pela população 
residente em localidades dos municípios limítrofes, devido à proximidade geográfica. 
O Concelho de Reguengos de Monsaraz pertence ao distrito de Évora e localiza-se na 
Região Alentejo, no Sul de Portugal. É confinado a Norte pelos Concelhos de Redondo e 
Alandroal, a Este pelo concelho de Mourão, a Sul pelos concelhos de Moura e Portel e a Oeste 
pelos concelhos de Évora e parte do concelho de Portel. O seu limite a Sudeste é banhado pela 
albufeira de Alqueva, numa extensão de 200 km². 
O Concelho abrange uma área de cerca de 462,22 Km² e é composto por 5 freguesias. A 
freguesia mais urbana é a de Reguengos de Monsaraz abrangendo uma área de 99 km
2 
com 
7261 habitantes, sendo que a freguesia rural que ocupa maior território é a freguesia de 
Campo com uma área de 129,41 km
2 
com 688 habitantes. A freguesia de Corval tem 1389 
habitantes, a freguesia de Monsaraz tem 782 habitantes e freguesia do Campinho tem 708 
habitantes (INE, 2011). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 1 - Concelho de Reguengos de Monsaraz 
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Segundo o Instituto Nacional de Estatística (2011) o concelho de Reguengos de Monsaraz 
tem uma população total de 10784 pessoas. Destas, 2068 têm idades entre os 0 e os 19 anos, 
6121 têm idades compreendidas entre 20 e 64 anos e 2595 pessoas têm mais de 65 anos de 
idade. 
Mourão é uma vila, no distrito de Évora com 2402 habitantes. O município é limitado a 
norte pelo município do Alandroal, a leste pela Espanha, a sueste por Barrancos, a sul por 
Moura e a oeste por Reguengos de Monsaraz. É sede de um município com 278,5 km² de área, 
12 hab/ km², subdividido em 3 freguesias: a Mourão (sede de concelho) com 1768 habitantes, 
Granja com 605 habitantes e Luz.com 290 habitantes (Câmara Municipal de Mourão, 2011) 
(INE, 2011) (Fig.2). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Após o último trimestre de 2015, a UCC Almoreg englobou a Vendinha na sua área 
assistencial. Vendinha pertence à freguesia de S. Vicente do Pigeiro que, por sua vez, pertence 
ao concelho e ao distrito de Évora. (Fig. 3) 
Esta freguesia (S. Vicente do Pigeiro, agora com associação com S Manços) 
caracteriza-se por índices de envelhecimento acentuado e grande distância física da sede de 
concelho, dotada de uma rede débil de transportes públicos. Foram contabilizados 355 
residentes. Densidade: 4,3 hab/km².Foi sede de uma freguesia extinta em 2013, no âmbito de 
uma reforma administrativa nacional, para, em conjunto com São Manços, formar uma nova 
freguesia denominada União das Freguesias de São Manços e São Vicente do Pigeiro. 
 
Fig. 2 - Concelho de Mourão 
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Fig. 3 – Vendinha - S. Vicente do Pigeiro 
 
A UCC ALMOREG, tem uma área de abrangência que corresponde a todo o concelho 
de Reguengos de Monsaraz, todo o concelho de Mourão e Vendinha que pertencendo a outro 
conselho pertence à UCC em cuidados de saúde. 
A UCC é uma unidade funcional que integra o Agrupamento de Centros de Saúde 
(ACES) que tem como objetivo a intervenção comunitária, a consultoria e o apoio às outras 
unidades, assente numa lógica de prestação de cuidados integrada e de proximidade. 
A Unidade de Cuidados na Comunidade, é definida pelo Dec-Lei nº 28/2008 de 22 de 
fevereiro, artº 11º como uma unidade que presta cuidados de saúde, de apoio psicológico e 
social de caráter domiciliário e comunitário, fundamentalmente a pessoas, famílias e grupos 
mais vulneráveis e em situação de maior risco ou dependência física e funcional ou doença 
que requeiram acompanhamento próximo, e atua na educação para a saúde, na integração em 
redes de apoio à família e na implementação de unidades móveis de intervenção. 
A equipa da UCC é composta por enfermeiros, assistentes sociais, médicos, 
psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas da fala e outros profissionais consoante 
as necessidades e disponibilidades de recursos. 
As UCC’s são uma grande oportunidade para responder de forma efetiva às 
necessidades reais em cuidados de saúde dos nossos cidadãos, tendo para isso, que ter a 
capacidade de inovar e antecipar as suas respostas face aos novos desafios e solicitações que 
vão emergindo. 
A UCC tem como missão prestar cuidados de saúde e apoio psicológico e social de 
âmbito domiciliário e comunitário, em particular às pessoas, famílias e grupos mais 
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vulneráveis, em situação de maior risco ou dependência física e funcional ou doença que 
necessite acompanhamento próximo, e atua ainda na educação para a saúde, na integração em 
redes de apoio à família e na implementação de unidades móveis de intervenção, garantindo 
sempre a sua continuidade e qualidade dos cuidados (Ministério da Saúde, 2009). 
A UCC ALMOREG, inaugurada a 08 de julho de 2011, situa-se na ala esquerda do 
Centro de Saúde de Reguengos de Monsaraz.  
A equipa que constitui esta unidade é composta por 6 enfermeiras e 1 assistente 
técnica administrativa. Conta ainda com a colaboração dos médicos da USF REMO, assistente 
social, fisioterapeuta, psicóloga, nutricionista e assistente operacional. 
 É composta por três salas, o gabinete da enfermeira coordenadora, um open space  
onde existem 5 áreas de trabalho para as enfermeiras e uma para a assistente técnica 
administrativa e o espaço do “Cantinho da Amamentação”. É um espaço agradável, amplo 
com boa iluminação exterior e reúne as condições necessárias para a prestação de cuidados 
aos utentes na comunidade de modo a atingir os objetivos a que nos propomos. Em termos de 
recursos partilhados, temos ainda ao dispor em conjunto com a Unidade de Saúde Familiar 
Remo, sala de esterilização, armazém, wc, zona suja, arquivo, sala de reuniões, biblioteca e 
copa.  
A UCC ALMOREG dispõe ainda de mesas, cadeiras, armários para armazenamento do 
material, impressora multifunções, sete computadores fixos e um portátil, papel para 
impressão, placard de cortiça, estadiómetro portátil, balança portátil, projetor, telefone, 
material de escritório, bombas de leite e uma carrinha. 
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3. PROJETO DE INTERVENÇÃO 
 
3.1 - O PLANEAMENTO EM SAÚDE  
 
Podemos definir o planeamento da saúde como a racionalização na utilização de recursos 
escassos com vista a atingir os objetivos fixados, em ordem à redução dos problemas da 
saúde considerados como prioritários, e implicando a coordenação de esforços provenientes 
dos vários sectores socioeconómicos.” (Imperatori & Giraldes, 1982) 
E porquê planear? Essencialmente, por seis tipos de razões: 
 Porque os recursos são cada vez mais escassos e é necessário utilizá-los da 
maneira mais eficaz e mais eficiente; 
 Porque é necessário intervir nas causas dos problemas; 
 Porque é necessário basear cada vez mais as decisões de intervenção e as diversas 
intervenções projetadas, na evidência que, a cada momento, for possível recolher; 
 Porque é necessário ter instrumentos que permitam definir, de um modo 
dinâmico, quais as principais prioridades de intervenção; 
 Porque é necessário evitar intervenções isoladas e implementar abordagens 
integradas que utilizem e potenciem as sinergias existentes; 
 Porque é necessário utilizar e adequar os Serviços e os seus recursos de modo a 
poderem responder, atempada e adequadamente, aos principais problemas e necessidades 
de saúde que forem identificados.  
  
Fonte: 
http://portal.arsnorte.minsaude.pt/portal/page/portal/ARSNorte/Sa%C3%BAde%20P%C3%BAblica/Pl
aneament o%20em%20Sa%C3%BAde-acedido em 26 de fevereiro de 2017 
 
Consideramos o planeamento em saúde, como um recurso que assiste na tomada de 
decisão, o que na área da saúde comunitária, se reflete e influência a saúde da população 
concelhia, consentindo uma maximização dos recursos reais, devido à rede de parcerias, 
constituídas e instaladas. 
“Subjacentes ao Planeamento da Saúde encontram-se dois princípios básicos de 
qualquer distribuição de recursos: um princípio de equidade e um princípio de eficiência.” 
(Tavares, 1990:14).  
Tavares (1990) identifica um planeamento em saúde bem concebido e eficiente que se 
poderá obter uma boa eficiência, pois existirá uma melhor redistribuição dos recursos, 
existentes e conseguindo, elaborar estratégias de intervenção que permitam auxiliar todo o 
tipo de população. Convergem Imperatori & Giraldes (1982:7) “O planeamento da saúde 
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procura mudanças no comportamento das populações, a nível, por exemplo, dos hábitos da 
saúde, ou na utilização dos serviços (…)”.   
Assim, podemos afirmar que nos encontramos na linha orientadora de que, quando se 
aborda planeamento em saúde, fala-se em planear, como: 
 “um processo de previsão de recursos e de serviços necessários, para atingir 
objetivos determinados segundo a ordem de prioridade estabelecida, permitindo 
escolher a (s) solução (ões) óptima (s) entre várias alternativas, essas escolhas tornam 
em consideração os constrangimentos actuais ou previsíveis no futuro.” (Tavares, 
1990:29).  
 
O autor expõe a existência de particularidades que se podem encontrar no planeamento: 
 “1 – É sempre voltado para o futuro;  
2 – É um processo permanente, contínuo e dinâmico;  
3 – Pretende a racionalidade da tomada de decisões;  
4 – Visa selecionar, entre várias alternativas, um percurso de Acão;  
5 – Implica uma Acão;  
6 – Implica uma relação de causalidade entre a Acão tomada e os resultados 
determinados;  
7 – É sistémico e de natureza multidisciplinar;  
8 – É iterativo;  
9 – É uma técnica de alocação de recursos;  
10 – É um processo cíclico, em espiral;  
11 – É uma técnica de mudança e inovação;  
12 – É uma técnica para absorver a incerteza do futuro.” (Tavares,1990:29).  
 
Assim, consideramos e anunciamos que o planeamento em saúde solicita uma 
identificação de problemas das comunidades, o mais fidedigna possível da realidade; uma 
definição dos objetivos e das prioridades; uma boa racionalização de recursos económicos, 
humanos e materiais, por forma a permitir ganhos em saúde.  
Abordar a questão de obter ganhos em saúde é falar em promoção da saúde. Esta visa 
a capacitação e o empoderamento das pessoas e/ou comunidades a adotarem estilos de vida 
saudáveis, pois convém não esquecer que cada vez mais que os ganhos em saúde são 
fundamentais para o bem-estar das populações, e assim garantir a sustentabilidade do SNS 
(Serviço Nacional de Saúde).  
Na conjuntura, promoção da saúde, os enfermeiros que realizam intervenções de, na e 
para a comunidade, devem ter competências e conhecimentos científicos, que lhes permitam, 
desenvolver comportamentos, alinhados com os objetivos das organizações, e identifiquem, e, 
demonstrem capacidades inovadoras e resilientes na, satisfação das necessidades das pessoas, 
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e comunidades aos quais se encontram adstritos, tendo sempre presente o “Planeamento em 
Saúde”.  
  O enfermeiro, que presta cuidados numa comunidade, utiliza o planeamento, como 
um instrumentos de preferência na promoção de estilos de vida saudáveis, uma vez que 
facilita, a identificação de focos, intervenções, determinar a satisfação de necessidades, 
priorizar, e gerir as intervenções, de acordo com os recursos existentes (materiais e humanos), 
e por último, avaliar a sua intervenção comunitária.  
Para Imperatori & Giraldes (1982:9) “as principais fases do seu processo (…): 
diagnóstico da situação, definição de prioridades, seleção de estratégias, elaboração de 
programas e projetos, preparação da execução e avaliação (…).”. 
 
 
Fig. 4 - Etapas do Planeamento em Saúde 
Fonte: Fonte: Imperatori & Giraldes (1982). Metodologia do Planeamento da Saúde. Manual para uso 
em serviços centrais, regionais e locais, p.10 
 
Os autores de referência, Imperatori & Giraldes (1982) como Tavares (1990) referem 
que o diagnóstico da situação deve ser suficientemente alargado, aprofundado, mas 
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igualmente sucinto, claro e rápido, por forma a corresponder às necessidades identificadas. 
Para tal, necessita de uma boa análise na sua preparação (colheita de dados, recursos, 
tempo,…) a fim de ser pertinente. Narra Tavares (1990) que quando se fala em diagnóstico da 
situação, há que considerar dois conceitos importantes: problema e necessidade. Assim, como 
problema de saúde considera-se “um estado de saúde julgado deficiente pelo indivíduo, pelo 
médico ou pela coletividade”, por sua vez, necessidade “exprime a diferença entre o estado 
atual e aquele que se pretende atingir” (Tavares, 1990:51). As necessidades podem ser reais 
ou sentidas e estas últimas podem ser expressas ou não expressas. Neste sentido, quando se 
faz o diagnóstico da situação identificam-se problemas e determinam-se necessidades.  
Na etapa seguinte do planeamento, a definição das prioridades, adequa à seleção dos 
critérios de decisão, onde se apreciam e equipararam problemas. Para determinar as 
prioridades pode-se recorrer a várias técnicas, entre as quais se destaca grelhas de análise, 
métodos e escalas.  
Ininterruptamente serão definidos os objetivos no contexto que se pretende realizar. 
Como refere Tavares (1990) ”os objetivos correspondem aos resultados visados em termos de 
estado que se pretende para a população-alvo (…), pela implementação dos projetos, 
constitutivos dos programas que, no seu conjunto formam os planos.” 
O autor menciona ainda que os objetivos devem ser pertinentes, precisos, realizáveis e 
mensuráveis, a fim de serem bem estabelecidos no planeamento. Para tal, refere que existem 
cinco elementos que se devem considerar na sua formulação: natureza do que se pretende 
investigar, critérios de sucesso ou insucesso, população-alvo, local de aplicação e a definição 
do tempo para se atingir. 
Nesta fase da etapa exige uma imensa criatividade por parte dos responsáveis pelo 
planeamento, porque quanto maior for o seu conhecimento sobre o problema em estudo maior 
será a possibilidade de surgirem novas abordagens aos problemas, sendo para tal necessário 
investigar sobre situações semelhantes já elaboradas. Revisão e pesquisa sistemática da 
literatura, nacional e internacional. 
Todavia, narram Imperatori & Giraldes (1982) e Tavares (1990) que poderão surgir 
obstáculos, quer a nível organizacional, legal ou financeiro, às estratégias definidas, como 
formas de resistência à mudança.  
As duas etapas seguintes são a produção de programas e projetos e a organização para 
a execução, ou seja, é a parte operacional do planeamento em saúde.  
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Nesta fase de abordagem, devem ser ponderados os seus principais componentes: 
identificação do programa, definição dos objetivos operacionais ou metas a atingir, as 
tecnologias os recursos, os custos e o financiamento. 
  Neste contexto, definem-se as atividades específicas do planeamento em função dos 
objetivos operacionais que devem adequar aos seguintes parâmetros por forma a clarificar o 
mais possível as atividades,  
“1 – O que deve ser feito;  
2 – Quem deve fazer;  
3 – Quando deve fazer;  
4 – Onde deve ser feito;  
5 – Como deve ser feito;  
6 – Avaliação da atividade;  
7 – Se possível: o objetivo que deve atingir;  
8 – Eventualmente: o custo da atividade.” (Tavares, 1990:169).  
 
A organização da execução é a fase que apresenta maior número de semelhanças com 
as etapas anterior e posterior, pois alguns das configurações tratados na fase anterior, assim 
como os cronogramas elaborados servirão para a avaliação do projeto, a última etapa do 
planeamento em saúde.  
Ainda Tavares (1990) menciona que na organização da execução, há quatro tipos de 
planos operacionais que podem estar relacionados com os meios financeiros (determinação de 
custos), comportamentos (determinar o comportamento dos indivíduos intervenientes no 
processo), métodos (determinar como devem ser processados os acontecimentos e as 
atividades) e com o tempo (relação entre o tempo e as atividades).  
Na última etapa é a da avaliação. Para Imperatori (1982:127) “Avaliar é sempre 
comparar algo com um padrão ou modelo e implica uma finalidade operativa que é corrigir. 
Este conceito transporta para a necessidade de precisar simultaneamente o objeto e o objetivo 
da avaliação: determinar o valor de uma intervenção naquilo que nos conduz a uma decisão.” 
Poderemos enunciar e concluir, que, na avaliação, é permitido fazer um paralelismo 
entre os objetivos e as estratégias definidas no planeamento. O mesmo autor refere que 
poderão ser estruturados alguns tipos prováveis de classificação de avaliação do planeamento, 
nomeadamente a disponibilidade dos dados, o tipo de dados disponíveis, a implementação das  
atividades, as componentes dos serviços prestados e a sua  validade.  
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3.2. - A PERTINÊNCIA DO PROJETO 
 
A pertinência deste projeto justifica-se, como já referi, pelas recomendações da OMS 
acerca do aleitamento materno uma vez que se aconselha a sua exclusividade até ao sexto mês 
de vida e ser complementado até aos dois anos de idade e tem como objetivo proporcionar às 
mães/famílias condições que permitam promover comportamentos de adesão à amamentação 
e apoiar as mães/ famílias nas dificuldades surgidas durante o aleitamento materno.  
Verifica-se, a partir de Inquéritos Nacionais de Saúde, que o Aleitamento Materno tem 
aumentado, no geral, em todas as regiões do país, com excepção do Alentejo. (Gráfico I) 
 
 
Gráfico 1 - Evolução da Duração do Aleitamento em Portugal 
Fontes: 
Ministério da Saúde. Departamento de Estudos e Planeamento da Saúde. Inquérito Nacional de Saúde 1995/1996. Lisboa, DEPS, 
1997.Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Saúde Dr Ricardo Jorge. Observatório Nacional de Saúde. Inquérito Nacional de Saúde 
1998/1999. Lisboa, ONSA, 2001.Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Saúde Dr Ricardo Jorge. Observatório Nacional de Saúde. 
Inquérito Nacional de Saúde 2005/2006. Lisboa, ONSA, 2007. 
 
 
Na década de 90, um estudo efetuado pela Direcção Geral dos Cuidados de Saúde 
Primários em seis distritos do Continente, revelou que a prevalência da amamentação 
exclusiva durante o internamento era em média de 79,5%. Estas taxas sofrem uma queda 
acentuada após a alta hospitalar e vão diminuindo ao longo dos seis meses do período de 
amamentação considerado ideal, sendo semelhantes às encontradas em países em 
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desenvolvimento. Segundo dados do Departamento de Estudos e planeamento da Saúde em 
1995/96, a prevalência da amamentação era de 81,4% à nascença, de 57% ao mês de vida, de 
36% ao 3o mês de idade e de 20% aos seis meses de vida. Este abandono precoce tanto pode 
advir do fato do nascimento de uma criança determinar alterações permanentes na vida da 
mãe, como da adaptação desta ao seu novo papel ser grandemente afetada pela sua relação 
com o companheiro, com a sua mãe, com a família e com o meio sociocultural e económico 
em que está inserida.  
O aleitamento materno constitui uma base importante para o primeiro relacionamento 
humano e tem persistido através dos tempos, apesar de fortemente influenciado, quer por 
valores morais e sociais, quer por conceitos mais ou menos científicos, ou por modismos.  
Amamentação é mais do que fornecer alimento, implica uma interacção entre duas 
pessoas, a mãe com a sua personalidade, cultura, costumes, valores e mitos, e o filho 
totalmente dependente dela, em permanente tentativa de adaptação pois as influências 
ambientais não cessam.  
No entanto, muitas vezes isto não se observa porque os costumes e as modas alteram 
as leis da Natureza. Já Aulus Gellius, filósofo romano do séc. II D.C., afirmava que "somente 
a mulher secou as fontes sagradas em que o género humano deve beber a subsistência, como 
se ela só tivesse recebido esses dois globos de alabastro de que é tão orgulhosa, para lhe servir 
de frívolo ornato e não para aceder ao mais grato dos deveres".  
Considerar a amamentação apenas como um ato instintivo da espécie humana parece-
me redutor, porque o seu sucesso implica a transmissão de uma experiência acumulada, o 
saber tradicional e um processo educativo/informativo veiculado por fontes diversas e dirigido 
a grupos específicos e à sociedade em geral.  
Como já foi referido anteriormente os principais fatores de desmame precoce podem 
ser classificados em dificuldades circunstanciais e em dificuldades culturais. Entre estas 
últimas, podem contar-se as transformações ocorridas na estrutura familiar, sobretudo nas 
sociedades urbanas, os diversos papéis desempenhados pela mulher na sociedade moderna, a 
apresentação das mamas como símbolo sexual, contribuindo, em conjunto com outros hábitos 
sociais, para que as mulheres não gostem de amamentar em público. À propaganda de 
produtos lácteos para alimentação de bebés e à perda da tradicional transmissão de mãe para 
filha da experiência em amamentação pode ser acrescentada a prática dos serviços de 
maternidade, como a demora em levar o bebé á mama após o nascimento. 
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Todos os profissionais de saúde da área materno-infantil devem, nos centros de saúde, 
nas maternidade e nas escolas, motivar e sensibilizar para a promoção do aleitamento 
materno. O abandono precoce da amamentação deve sensibilizar os educadores para 
efetuarem uma recolha dos condicionantes que se terão de enfrentar na hora de realizar 
actividades educativas motivadoras. Ignorar as circunstâncias culturais, sociais, familiares, 
laborais e pessoais da mulher que amamenta, pode ocasionar falhas estratégicas no 
planeamento de acções de educação para a saúde que consigam a promoção e a prática mais 
frequente da amamentação.  
Os profissionais de saúde poderão ainda dar o seu contributo para alertar e divulgar 
nas escolas para os benefícios de nos temas de saúde leccionados fosse dado o relevo 
adequado às medidas que visam aumentar a adesão e a duração da amamentação. Cientes 
destes constrangimentos socioculturais que obstam ao aleitamento materno ou que encurtam a 
sua duração, na maioria das vezes fruto de ignorância das mães das suas vantagens, a que 
frequentemente se alia um menor empenhamento dos profissionais de saúde ou uma 
desvalorização desta prática decidi realizar este projeto. Nesta decisão também foi 
comtemplada a necessidade sentida por muitas grávidas e puérperas que solicitaram a minha 
intervenção no domicílio ou na UCC e que nos consciencializaram da importância deste 
projeto como contributo fundamental ao sucesso da amamentação, promoção da saúde e na 
prevenção de situações que podem comprometer o desenvolvimento e o bem-estar do 
indivíduo, quer nas idades infantis, quer enquanto adulto. 
 
3.3. – ATIVIDADES 
 
Para planear qualquer projeto é necessário identificar os potenciais problemas 
considerando novas ideias e pensar através das contingências é necessário entender bem qual 
é a situação actual, pelo que considerei pertinente nesta fase efetuar uma análise SWOT antes 
de planear as atividades. 
  Em inglês, SWOT é a sigla para “strenghts, weakness, opportunities and threats”, o 
que seria em português “forças, fraquezas, oportunidades e ameaças”. Ela foi concebida nos 
anos 60, pelo pesquisador Albert Humphrey, da Universidade de Stanford, nos Estados 
Unidos, como uma ferramenta para ajudar os gerentes a conhecerem e administrarem melhor 
suas organizações. Mas as aplicações da matriz são inúmeras. Basicamente, ela pode ser 
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empregada em qualquer situação em que se deseje obter um panorama geral, interno e 
externo, e estudar possíveis influências que possam ajudar ou atrapalhar o desempenho de um 
projeto. Fazer uma matriz SWOT, portanto, nada mais é que identificar esses quatro itens, 
estudá-los bem e usá-los para administrar melhor, crescer e gerenciar possíveis crises e 
contratempos. 
Realizei esta análise que considerei bem minuciosa e honesta de forma a observar 
aquilo que temos melhor, o que impede de crescer, reconhecendo as fraquezas sem deixar 
claro os pontos que se podem melhorar. 
 Análise SWOT 
Ambiente Interno 
 
Ambiente Externo 
 
Pontos Fortes: 
 Profissionais qualificados e com 
formação especializada na área da saúde 
da mulher; 
 Profissionais em busca contínua 
da melhoria da qualidade dos cuidados, 
através de formação e com base na 
evidência científica;  
 Cantinho da Amamentação em 
franca expansão e divulgação 
 Curso de preparação para o parto e 
parentalidade “ABC da Grávida e do 
Bebé” formado por uma equipa 
multidisciplinar;  
 Intervenção centrada na utente e família 
Oportunidades:  
 Localização – única UCC que abrange 
os concelhos de Reguengos de Monsaraz 
e Mourão;  
 Maior conhecimento da população e dos 
profissionais de saúde sobre a importância 
da amamentação 
 
Pontos Fracos:  
 Falta de recursos humanos; 
 Poucos profissionais com formação 
em conselheira de amamentação; 
 Falta de recursos financeiros. 
Ameaças:  
 Crise financeira que afeta o Sistema 
Nacional de Saúde, com diminuição dos 
recursos disponíveis;  
 A maternidade do hospital encontra-se 
com diminuição acentuada da sua 
atividade, possivelmente por diminuição 
da taxa da natalidade da região 
Quadro 3 - Análise SWOT 
 
Para a implementação deste projeto considerei de extrema importância delinear 
corretamente as estratégias na implementação das seguintes atividades: 
1 – Apresentação do projeto ao Conselho Diretivo do ACES Alentejo Central   
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Objectivo: Solicitar aprovação para a implementação e dinamização do mesmo. 
Metodologia: 
 Envio do Projeto por mail 
 Contacto informal realizado telefonicamente com a enfermeira vogal do conselho 
clínico do ACES. 
 
2 – Divulgação do projeto 
Objetivo: 
 Apresentação do projeto através da apresentação das vantagens da amamentação e das 
desvantagens de não amamentar; 
  Divulgação do “Cantinho de Amamentação, horários e local de funcionamento. 
Metodologia: 
 Apresentação do projeto de forma a envolver a grávida/família e profissionais de 
saúde meios de comunicação habituais nomeadamente através de flyeres, nas diversas 
atividades desenvolvidas pela UCC, rádio e jornais locais, facebook e através da 
parceria com a USF. 
 
 
3 - Formação das Enfermeiras da UCC e USF 
Objetivos: 
 Motivar e sensibilizar para a importância da promoção e apoio à amamentação; 
 Sistematizar princípios e estratégias de intervenção com vista a obter informação 
relevante para uma melhoria da qualidade na intervenção à criança/família 
amamentada 
Metodologia: 
 Formação externa por entidade credenciada; 
 Apresentação do Manual de Boas Práticas e Manual de Articulação no que se 
relaciona com a intervenção à criança/família amamentada. 
 
4 - Realização do Manual de Procedimentos do Cantinho 
Objetivo:  
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 Constituir um guia orientador dos cuidados à criança/família amamentada de forma a 
uniformizar as intervenções de toda a equipa que presta apoio às mães garantindo a 
qualidade dos cuidados prestados. 
Metodologia:  
 Criação do Manual de Procedimentos do Cantinho de Amamentação recorrendo a 
revisão bibliográfica com base na evidência científica.  
 
5 - Promover e Integrar o grupo de trabalho constituído no âmbito do ACES para a 
candidatura a Centro de Saúde Amigo dos Bebés, mais propriamente no âmbito das 7 medidas 
da UNICEF criadas para as unidades de saúde. 
  Objetivo: 
 Promoção, protecção e apoio ao aleitamento materno através da mobilização das 
unidades na implementação das sete medidas para ser considerada uma unidade de 
saúde amiga dos bebés. 
 Consciencialização dos profissionais de saúde para o seu papel na promoção e apoio 
ao aleitamento materno 
 Aumentar o número de unidades de saúde dentro do ACES que desenvolvem boas 
práticas e, consequentemente, o número de mães que amamentam por mais tempo. 
 Metodologia:                                                                                                                     
Este código de conduta surgiu na sequência da “Declaração Innocenti”, a 1 de Agosto 
de 1990, durante um encontro entre formuladores de políticas de saúde de governos, agências 
bilaterais e organismos internacionais.  
  A aplicação destas boas práticas recomendadas pela OMS e pela UNICEF é condição 
indispensável para que um hospital/maternidade possa vir a ser considerado Hospital Amigo 
dos Bebés, depois de avaliado por uma equipa externa nomeada pela UNICEF. A Certificação 
de HAB é conferida por um período de três anos. Findo este prazo, o hospital/maternidade 
fica sujeito a nova reavaliação. Esta candidatura surge recentemente através dos ACES e de 
algumas unidades consideradas capacitadas para a candidatura. 
 
3.3– EXECUÇÃO  
Esta etapa do planeamento do projeto é a aplicação do que se programou que apresento 
a seguir o cronograma das atividades. 
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Quadro 4 - Cronograma de atividades 
 
 
 
Atividades Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. 
Apresentação do projeto ao 
Conselho Diretivo do ACES 
Alentejo 
          
Divulgação do projeto           
Formação das Enfermeiras da 
UCC e USF 
          
Realização do Manual de Boas 
Práticas e Procedimentos do 
Cantinho 
          
Promover e Integrar o grupo de  
trabalho  constituído  no  âmbito  
do  ACES Amigo dos Bebes 
          
Elaboração do relatório final de 
estágio 
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A evolução dos serviços de saúde e a importância crescente atribuída aos cuidados de saúde 
primários têm feito emergir a visão mais abrangente de “serviços de saúde amigos dos bebés”. 
A integração dos diferentes níveis de cuidados de saúde começa a pressionar um processo, até 
agora centralizado nos hospitais, que reconhece a importância do investimento nas unidades 
de cuidados de saúde primários a funcionarem em articulação com o hospital respetivo. 
Em Portugal, por exemplo, criaram-se os “Cantinhos da Amamentação”, uma iniciativa 
coordenada pela Direção-Geral da Saúde, que se tem estendido a muitas unidades dos 
cuidados de saúde primários. Na UCC onde desenvolvo este estágio foi inaugurado o 
“Cantinho de Amamentação” em 20 de fevereiro de 2016” 
Após um período de reflexão e um trabalho de adaptação dos critérios de certificação, a 
Comissão Iniciativa Amiga dos Bebés certificou, em 2016, o primeiro Agrupamento de 
Centros de Saúde (ACES Lisboa Ocidental e Oeiras) Amigo dos Bebés, com sete medidas 
para ser considerada Unidade De Saúde Amiga dos Bebés. 
Com respeito à política de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e 
reconhecendo a importância que os profissionais que trabalham nos cuidados de saúde 
primários, desempenham no pré e pós-natal, o Comité Português para a Unicef e a Comissão 
Nacional Iniciativa Hospitais Amigos dos Bebés, no âmbito da Semana do Aleitamento 
Materno em 2011, definiram as “Sete medidas para ser considerada Comunidade Amiga dos 
Bebés” (Alto Comissariado Para a Saúde, 2011). Medidas estas, que utilizei como linha 
orientadora para organização e planeamento das atividades. 
 
3.3.1– Ter uma política de aleitamento, escrita, afixada a ser transmitida a toda a equipa 
de cuidados de saúde 
 
Este passo requer que a unidade tenha uma política escrita de amamentação, que cubra 
os sete passos e que deve estar disponível a todo o pessoal que cuida das mães e dos recém-
nascidos. Deve também estar exposta de forma visível em todas as zonas da unidade onde se 
atendam mães e filhos. 
Para melhorar a eficácia de uma política de amamentação, devem incluir-se práticas 
adequadas, todos os profissionais de saúde devem cumpri-las e avaliar os resultados para 
melhorar essa política. Por outro lado os responsáveis pela gestão das instituições de saúde, 
tanto dentro como fora do hospital, devem comprometer-se com esta política e controlar a sua 
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aplicação mediante inspecção, supervisão e, se necessário, formação dos profissionais de 
saúde. O cumprimento deste passo exige que a política escrita sobre a amamentação 
especifique tanto a necessidade de aplicar práticas adequadas como de restringir as práticas 
inadequadas. 
Foi criada a equipa que é composta por mim mais três enfermeiras, que exercem 
funções na UCC Almoreg, USF Remo e UCSP de Mourão e dois médicos da USF Remo, que 
realizaram o Curso de Aconselhamento em Amamentação no passado mês de abril e que nos 
encontramos a organizar e a definir a política de aleitamento materno comum às três unidades, 
como primeira medida à implementação das UAB. 
 
3.3.2– Dar formação a toda a equipa para que se implemente essa politica 
 
Este passo tem como objetivo assegurar que todo o profissional de saúde, em contacto 
com as mulheres lactantes, tenha conhecimentos e habilidades necessárias para pôr em prática 
a política estabelecida. Não se pode esperar que os profissionais de saúde, que não receberam 
formação sobre amamentação possam oferecer às mães orientação eficaz e aconselhamento 
competente. Assim, todo o profissional de saúde que interaja com mulheres lactantes deve 
receber formação que permita aumentar os conhecimentos e habilidades, ou não será possível 
adequar a teoria à prática. É preciso mudar atitudes que, com frequência, constituem um 
obstáculo para a promoção e manutenção do aleitamento materno. Entre estas atitudes 
podemos referir por exemplo, a presunção de que os profissionais de saúde sabem tudo. No 
entanto estudos transversais, tanto em países industrializados como em desenvolvimento, 
demonstraram que os conhecimentos, atitudes e práticas dos profissionais de saúde 
frequentemente não favorecem a amamentação e constituem um obstáculo para que as mães 
amamentem os seus filhos de forma satisfatória. Os critérios da Iniciativa Hospitais Amigos 
dos Bebés recomendam os cursos de formação com o mínimo de dezoito horas, sendo 
desejáveis cursos mais longos, como o curso de quarenta e oito horas da OMS e da UNICEF. 
Para conseguir uma melhor eficácia é importante que os cursos tenham uma forte componente 
prática. Estudos realizados demonstram que os cursos são eficazes para aumentar os 
conhecimentos, mas são necessárias mais estratégias para aplicar o programa e modificar as 
práticas. 
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Formação Promotores do Aleitamento Materno de 48 horas a duas enfermeiras da 
UCC Almoreg, uma enfermeira e dois médicos da USF Remo e uma enfermeira da UCSP de 
Mourão, realizada nos dias 6,7,8,13,14,e 15 de abril e que contaram com o patrocínio do 
Município de Reguengos de Monsaraz e de Mourão para o pagamento do curso às 
enfermeiras. 
A restante formação, de duração mais curta, composta de 24 horas para os 
profissionais de saúde e de 4 horas para assistentes técnicas e operacionais, pretendo que seja 
o mais breve possível e no âmbito do Comité para a implementação do ACES Amigo dos 
Bebés encontro-me a desenvolver todas as diligências possíveis para ser o mais rápido e 
contornando os maiores constrangimentos que são os económicos, solicitando apoio junto de 
parceiros, nomeadamente os Municípios. 
 
3.3.3– Informar todas as grávidas e família sobre as vantagens e a prática do aleitamento 
 
O período pré-natal deve converter-se numa autêntica preparação, não só do parto mas 
também da amamentação. Os profissionais de saúde que lidam com mulheres grávidas, serão 
responsáveis por ajudar as futuras mães a decidir a forma de alimentar os seus filhos. É 
importante explicar aos pais as vantagens nutricionais, imunológicas, psicológicas, 
económicas e ecológicas que a amamentação supõe, mas também é necessário informar as 
mães sobre a fisiologia da amamentação e sobre a técnica, já que a amamentação não é um 
instinto mas sim uma capacidade que se deve aprender. É importante incluir o pai nas 
consultas pré-natais e nos programas de amamentação, pois está demonstrado que os pais que 
participam na eleição do método de alimentação do seu filho podem ser promotores eficazes 
ou dissuasores da amamentação, dependendo qual é a sua atitude perante as dificuldades 
iniciais. Estudos demonstram que para a eficácia deste passo a educação pré-natal é útil, 
sobretudo nas mulheres primíparas e que a sua eficiência aumenta se se aborda a técnica da 
amamentação e se se reforça a confiança da mãe sobre a sua capacidade para amamentar. 
 O Curso de preparação para o parto e parentalidade “ABC da Grávida e do Bebé” onde 
são abordadas as temáticas sobre aleitamento materno constitui um momento importante para 
consciencialização de todas as grávidas e família para a amamentação e para os riscos de não 
amamentar. 
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3.3.4– Apoiar as mães a estabelecerem e manterem o aleitamento materno exclusivo até 
aos 6 meses 
 
 Os primeiros quinze dias de vida do bebé, até que a lactação esteja bem estabelecida, 
são especialmente importantes. Durante este período de tempo, a mãe deverá ser ajudada por 
alguém que a substitua das tarefas caseiras, a fim de poder dedicar-se plenamente ao seu bebé 
e ter o apoio de profissionais de saúde competentes e disponíveis no centro de saúde, através 
de contacto telefónico, visita domiciliária e/ou contacto direto no cantinho de amamentação. 
A evidência disponível sugere que esta intervenção tem muitos benefícios para a mãe e para o 
filho, não implica custo, necessita muito pouco treino extra e não requer maior tempo por 
parte dos profissionais de saúde. 
 Na UCC é realizado o apoio ao AM, através das diversas formas referidas. Aquando 
da alta hospitalar as mães contactam o número direto da UCC para agendar a Visita 
Domiciliária e/ou contacto de enfermagem no “Cantinho da Amamentação” para proporcionar 
todo o apoio necessário. 
Um ambiente calmo e valoroso, uma alimentação simples e cuidada e algumas regras 
elementares sobre a prática do aleitamento materno serão uma ajuda preciosa para o seu 
sucesso. 
. 
 
3.3.5– Encorajar o aleitamento materno, após os 6 meses e até aos dois anos ou mais, 
conjuntamente com a introdução de alimentação complementar apropriada, adequada 
  
A Sociedade Portuguesa de Pediatria refere ser desejável o aleitamento materno exclusivo 
durante os primeiros 6 meses de vida, já que supre de modo adequado todas as necessidades 
nutricionais do lactente, para além de todas as vantagens não nutricionais amplamente 
conhecidas. Após os 6 meses, de modo a suprir as necessidades nutricionais dos bebés, estes 
devem receber alimentos complementares seguros e adequados do ponto de vista nutricional, 
continuando a amamentação até aos 2 anos de idade ou mais. A Direção-Geral da Saúde 
recomenda que todas as grávidas devem ser informadas sobre as vantagens e questões práticas 
do aleitamento materno, para uma tomada de decisão, nomeadamente: tempo de duração da 
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amamentação exclusiva e importância de manutenção do aleitamento materno, se possível, até 
aos dois anos de vida. 
A Comissão Nacional Iniciativa Amiga dos Bebés da Unicef Portugal, nos documentos 
que produziu a propósito da certificação das Unidades de Saúde Amigas dos Bebés 
recomenda, encorajar o aleitamento materno, após os 6 meses e até aos dois anos ou mais, 
conjuntamente com a introdução de alimentação complementar apropriada, adequada e 
segura. A todas as mulheres deve ser oferecido apoio na manutenção do aleitamento materno 
por forma a aumentar a duração e a exclusividade do mesmo. 
 
3.3.6– Providenciar ambiente acolhedor que favoreça a prática do aleitamento materno 
 
O cumprimento deste passo exige que o centro de saúde se organize para que a mãe e filho 
possam permanecer juntos num local acolhedor que favoreça a amamentação. O cantinho de 
amamentação ajuda as mães a conhecer melhor os seus filhos e reconhecer o seu choro, o que 
lhes permite responder sempre ao sinal do bebé indicando que deseja ser alimentado, o que 
facilita a amamentação em regime livre. 
Foi criado em fevereiro de 2017 um espaço denominado “Cantinho da Amamentação” que 
reúne as condições necessárias e que tem sido uma grande mais-valia para o acompanhamento 
e incentivo à amamentação. 
O “Cantinho de amamentação” tem como objetivo geral:  
 Combater o desmame precoce e contribuir para o crescimento saudável da criança. 
Objetivos específicos:                                      
 Esclarecer dúvidas relativas à amamentação;  
 Evitar e/ou diminuir o risco de problemas associados à amamentação;  
 Facilitar o atendimento à mãe que amamenta;  
 Promover o desenvolvimento das competências maternas;  
 Observar as mamadas e para aconselhar/corrigir a melhor forma de amamentar; 
 Apoiar no regresso ao trabalho às mães que amamentam. 
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3.3.7– Promover a colaboração entre a equipa de saúde, grupos de apoio ao aleitamento 
materno e a comunidade local. 
 
A colaboração de profissionais de diferentes áreas é de grande importância no cuidado das 
mães lactantes e dos seus filhos. Para conseguir a continuação da amamentação e diminuir a 
percentagem de abandonos precoces é imprescindível que os profissionais de saúde conheçam 
as situações que conduzem ao abandono precoce e, sobretudo, estejam motivados e sejam 
capazes de oferecer soluções práticas perante os problemas inerentes à amamentação. Muitas 
mães também beneficiam do apoio de outras mães que amamentam, e os profissionais de 
saúde devem orientar as mães para esses grupos de ajuda. Possivelmente, uma combinação do 
apoio de grupos de mães e uma atenção mais especializada dos serviços de saúde, quando for 
necessário, podem ser mais eficazes do que qualquer um deles separados. É importante que o 
apoio comece antes da alta na maternidade para permitir às mães estabelecer a amamentação e 
prevenir as dificuldades. Abordando o tema nas aulas do Projeto “ ABC da Grávida e do 
Bebé” refletindo sobre as vantagens e as desvantagens do AM envolvendo toda a sua prática 
de forma a influenciar positivamente a amamentação e ainda estabelecendo uma estreita 
relação com a maternidade mais próxima quando possível, são atividades que pretendem 
contribuir para o sucesso da amamentação.. Provavelmente a combinação do apoio pré-natal, 
hospitalar e pós-natal atuam de forma cumulativa. Convém envolver a família imediata da 
mulher, especialmente o pai e as avós, assim como as amigas mais íntimas, pois podem ter 
uma importante influência na amamentação.  
 A OMS e a UNICEF recomendam a recolha periódica de informação epidemiológica 
sobre o AM que permita conhecer a prevalência do aleitamento assim como das diversas 
iniciativas de promoção e apoio. É fundamental o estabelecimento de sistemas de registo para 
conhecer a evolução do AM na sociedade. Conhecer a incidência, a duração e os 
condicionantes do AM permite avaliar o impacto dos esforços que se realizam para a sua 
promoção e apoio e dirigir as campanhas e os programas na direcção certa, não permitindo 
que um só esforço ou recurso seja mal gasto (Nakamura, et al. 2003; Taveras, et al. 2003). 
Deverá existir uma estreita articulação em todas as unidades existentes nesta área de 
abrangência de forma a permitir um cuidado e eficiente acompanhamento da criança e família 
para o cumprimento das informações periódicas adequadas. 
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3.4– AVALIAÇÃO DOS OBJETIVOS 
 
A evolução dos serviços de saúde e a importância crescente atribuída aos cuidados de 
saúde primários têm feito emergir a visão mais abrangente de “serviços de saúde amigos dos 
bebés”. A integração dos diferentes níveis de cuidados de saúde começa a pressionar um 
processo, até agora centralizado nos hospitais, que reconhece a importância do investimento 
nas unidades de cuidados de saúde primários a funcionarem em articulação com o hospital 
respetivo. 
Avaliar é sempre comparar alguma coisa com um padrão ou com um modelo previamente 
estabelecido, pretendendo-se com a avaliação corrigir ou melhorar. Como nos refere 
Imperatori (citado em Imperatori & Geraldes, 1993) “Numa situação de planeamento os 
valores de referência poderão ser o diagnóstico da situação inicial e os objetivos ou metas 
fixadas” (p. 173). Desta forma deve entender-se como finalidade da avaliação o melhorar e 
orientar para o futuro a partir das informações colhidas através da avaliação e não apenas o 
simples justificar das atividades já realizadas. Para se poder avaliar é necessário existir 
informação, sendo que a qualidade da informação determina a qualidade da avaliação, pois 
sem sistemas de informação, de registo fiáveis e credíveis, a avaliação é certamente enviesada 
e fica comprometida.  
A avaliação deste projeto de intervenção em saúde comunitária será feita tendo por base 
os objetivos, os indicadores e as metas previamente estabelecidas, sabendo que relativamente 
aos indicadores de resultado a avaliação não pode ser imediata, pois este tipo de indicadores 
requere algum tempo para se medir o impacto que o projeto teve. Monitorizações e avaliações 
parcelares vão sendo sistematicamente efetuadas, conforme os parâmetros que se vão 
desenvolvendo, para o mais precocemente podermos sinalizar desvios e proceder à correção. 
Estas monitorizações e avaliações envolverão naturalmente as puérperas e famílias através de 
entrevistas mais formais ou informais.  
Proceder-se-á ainda à elaboração no Plano de Ação da UCC Almoreg para o próximo ano 
e onde conta dos indicadores estabelecidos e que apresento de seguida: 
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Percentagem de Puérperas que amamentam 
Número de Puérperas que amamentam X 100 
        Nº total de Puérperas 
 
Percentagem de Puérperas que frequentam o Cantinho 
Número de Puérperas que frequentam o cantinho X 100 
                  Nª total de Puérperas 
 
Percentagem de Puérperas qua amamentam até aos seis meses 
Numero de Puérperas que amamentam até aos seis meses x100 
                         Nº Total de Puérperas 
 
 
Percentagem de Puérperas qua amamentam até aos três meses 
Numero de Puérperas que amamentam até aos três meses x100 
                         Nº Total de Puérperas 
 
 
 
 
As Avaliações de execução e de resultado serão efetuadas, de acordo com o sistema 
informático disponível (SClínico) mas será também efetuando o registo em folha própria de 
Excel criada para o efeito, perante a dificuldade e as limitações em colher dados estatísticos 
do sistema utilizado. 
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4 - PROCESSO DE AQUISIÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
 
Neste capítulo pretendo fazer uma análise do processo de aquisição e de 
desenvolvimento de competências e em que apresento as atividades para dar resposta às 
competências do enfermeiro gestor segundo a Ordem dos Enfermeiros através do 
Regulamento nº76/2018, mas também um pequeno enquadramento do pensar a Enfermagem 
conhecendo também a sua história. 
 
4.1- A ENFERMAGEM ONTEM E HOJE 
 
Nem sempre a prática da enfermagem, tal como a pensamos nos dias que correm, foi 
como a que entendemos. Apesar de em Portugal existirem relatos da existência de 
enfermeiros, em 1120, que antecedem a formação do próprio país (1143), os cuidados de 
enfermagem, tal como no resto do mundo, eram prestados por grupos de pessoas 
indiferenciados e por membros de ordens religiosas, como monges e freiras. O primeiro 
manual de enfermagem português data de 1741, Postilla Religiosa e Arte de Enfermeiros, e 
tem como autor Frei Diogo de Santiago, pertencente à Congregação de São João de Deus. Em 
1860, é com Florence Nightingale, que a profissão começa a definir os padrões do cuidar das 
pessoas mais aproximados do que se chama a Enfermagem Moderna (OE, 2008), e começam 
as preocupações sobre a necessidade de um conhecimento próprio para a profissão, distinto do 
da medicina (Tannure & Gonçalves, 2008). Posteriormente a Nightingale, muitos outros 
discursos foram sendo criados no sentido de desenvolver um corpo substancial de 
conhecimentos de enfermagem, inicialmente com o objetivo de tornar a profissão 
reconhecida, posteriormente, prestar cuidados aos doentes de forma profissional (Tomey & 
Aligood, 2004).  
O ensino de Enfermagem, em Portugal, oficializou-se nos últimos anos do século XIX, 
e a primeira escola de Enfermagem foi criada em 1881, por iniciativa do administrador dos 
Hospitais da Universidade de Coimbra, Costa Simões. Em 1886, Tomás de Carvalho, propõe 
ao Ministério dos Negócios do Reino, a criação de um curso de enfermeiros no Hospital Real 
de S. José, e em 27 de Janeiro de 1887, este tem início. Também no Porto, mas dez anos mais 
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tarde (1897), tendo como referência o Hospital de Santo António, abre uma instituição 
particular para a formação de enfermeiros (Soares, 1997).  
Em 1930 surge outro marco importante na profissão de Enfermagem através do 
movimento sindical com o Sindicato Profissional dos Enfermeiros da Região Sul, seguindo-se 
o Sindicato Profissional dos Enfermeiros da Região Norte (OE, 2008). A partir de 1940, o 
Estado intervém diretamente no ensino de enfermagem, com o intuito de uniformizar todos os 
cursos que até então se foram formando (Soares, 1997). Uma das medidas foi feita através do 
Decreto-Lei n.º 31:913 de 12 de Março de 1942, que estabelece que a profissão de 
Enfermagem só podia ser exercida por mulheres solteiras, ou viúvas sem filhos. Também foi 
proibido o exercício público da profissão a quem não possuísse um diploma. Na década de 
1950 o Curso Geral de Enfermagem passa a ter a duração de três anos e as escolas passam a 
ser dotadas de autonomia técnica e administrativa. A década de 1960 foi marcada pelo fim da 
proibição do casamento das enfermeiras, e a aprovação do Decreto n.º 46/448 de 20 de Julho 
de 1965 leva a uma nova restruturação do ensino. Passados dois anos, há uma estruturação da 
carreira de enfermagem, em três áreas: Enfermagem Hospitalar, de Saúde Pública e de 
Ensino, sendo que as remunerações e a carga horária semanal diferem nas respetivas carreiras 
(Decreto-lei 48:166, de 27 de Dezembro de 1967).  
Em 1988, através do Decreto-lei n.º 480/88 de 23 de Dezembro, o Ensino de 
Enfermagem é integrado no Sistema Educativo Nacional, e assiste-se a uma transformação do 
curso em bacharelato. A aprovação do Regulamento do Exercício Profissional dos 
Enfermeiros em 1996 (Decreto-lei n.º 161/96 de 4 de Setembro) e a criação da Ordem dos 
Enfermeiros em 1998 (Decreto-lei n.º 104/98 de 21 de Abril) ajudaram a que a formação pré-
graduada em Enfermagem acabasse por ser certificada pelo Curso de Licenciatura em 
Enfermagem, com “um acréscimo significativo de competências ao nível da gestão de 
serviços de saúde, formação e investigação em Enfermagem” (OE, 2008).  
A área da saúde tem sofrido, nos últimos tempos, inúmeras modificações. É espectável 
que se tente adaptar às crescentes exigências de uma economia de mercado, onde a 
intervenção do Estado parece querer ser cada vez mais reduzida, proliferando a necessidade 
de um controlo de custos a todos os níveis. O setor público, nomeadamente o SNS, não é 
exceção, sendo, por isso, fulcral que os dirigentes se adaptem às novas contingências. Para 
fazer face a essas exigências será preponderante que se invista nas pessoas, que se mude o 
sistema de valores, e que se repensem os modelos de liderança predominantes nas 
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organizações públicas (Carapeto e Fonseca, 2006). Os enfermeiros com funções de gestão, 
como profissionais afetos por estas conjunturas deverão preparar-se para enfrentar as 
constantes mutações tecnológicas, organizacionais e humanas (Ruthes e Cunha, 2009), 
desenvolvendo as competências necessárias para melhor desempenharem a sua função.  
O estudo das competências aplicadas à disciplina de enfermagem não é um assunto 
novo. De acordo com uma publicação do ICN (2003), a definição de um quadro de 
competências em enfermagem, possibilita uma demonstração clara dos papéis e 
responsabilidades destes profissionais, quer individual, quer coletivamente. Sutto, Knoell, 
Zucker, Finstuen, & Mangelsdorff (2008) defendem que a identificação de competências é útil 
em vários domínios como sendo a auto-avaliação dos profissionais, a promoção do seu 
desenvolvimento profissional e a identificação das necessidades de formação contínua. 
Também ajuda a fornecer meios para dar resposta às exigências próprias da função, bem como 
a definir critérios de performance para a carreira.  
São inúmeros os trabalhos publicados quer nacional, quer internacionalmente sobre as 
competências dos profissionais de enfermagem. Destaco, a nível nacional, as várias 
publicações da OE onde são definidas competências para diferentes funções dos enfermeiros. 
São exemplos em 2003 e depois em 2012, a publicação do regulamento do perfil de 
competências do enfermeiro de cuidados gerais, que teve por base o documento ICN 
Framework of Competencies for the Generalist Nurse (2003), publicado pelo ICN 
(International Council of Nurses). Também em 2011, através do Regulamento n.º 122/2011, a 
OE definiu o “Regulamento das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista”, bem 
como, pelo Regulamento n.º 123/2011, definiu as Competências Específicas do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Saúde da Criança e do Jovem, entre outros. 
Desde há umas décadas que as funções de gestão dos enfermeiros são consideradas 
importantes para o Serviço Nacional de Saúde (SNS). Uma das marcas que assinala esse 
reconhecimento é a sucessiva atualização da carreira dos enfermeiros. Na carreira revista em 
2009, as funções de gestão dos enfermeiros, estão relatadas na segunda categoria – a de 
Enfermeiro Principal. Serão esses enfermeiros que poderão exercer funções de direção e 
chefia na organização do SNS (Decreto-lei 248/2009 de 22 de Setembro, artigo 18), ou ocupar 
órgãos de estrutura intermédia nas organizações do SNS (Decreto-lei 247/2009 de 22 de 
Setembro, artigo 10º). As funções de gestão dos enfermeiros estão, também, contempladas 
nos regimes jurídicos da gestão hospitalar (Lei nº 27/2002 e Decreto-Lei nº 188/2003 de 20 de 
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Agosto) e na organização e funcionamento dos cuidados de saúde primários (Decreto-Lei n.º 
298/2007, de 22 de Agosto e Decreto-Lei n.º 28/2008,de 22 de Fevereiro). 
 O perfil do enfermeiro com competência acrescida avançada em gestão integra, 
cumulativamente, as competências do enfermeiro especialista comuns e específicas, 
previamente adquiridas, e enforma um modelo de competências distintivas, que definem e se 
constituem como referencial do enquadramento regulador para o seu exercício.  
Atualmente a Ordem dos Enfermeiros no regulamento define o perfil de competências 
do Enfermeiro Gestor e os termos da sua certificação como competência acrescida avançada 
em Gestão, no âmbito do exercício profissional de Enfermagem. (Regulamento n.º 76/2018 
Regulamento da Competência Acrescida Avançada em Gestão) 
 
 
4.2 - COMPETÊNCIAS DO DOMÍNIO DA GESTÃO 
 
4.2.1 - A prática profissional, ética e legal  
 
Competência: Desenvolve uma prática profissional de acordo com as normas legais, 
os princípios éticos e a Deontologia Profissional.  
  
Atividades desenvolvidas: 
 Reflexão acerca do Código Deontológico dos Enfermeiros, no sentido de incorporar na 
prática diária uma prestação de cuidados fundamentada em princípios éticos. 
  Reflexão com e no seio da equipa da UCC numa cultura de valores, num ambiente de 
empatia, confiança e credibilidade que permita o cumprimento dos valores e práticas de 
acordo com a legis artis. 
 Motivação de toda a equipa da UCC de acordo com os diferentes saberes e aptidões de 
forma a contribuir para o seu desenvolvimento profissional e satisfação, procurando de forma 
efetiva conciliar as necessidades e expectativas individuais com as da UCC; 
 Garantir as condições para um exercício profissional de acordo com as melhores 
práticas, sustentado na garantia do exercício dos direitos e deveres definidos no Estatuto da 
Ordem dos Enfermeiros; 
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 Planeamento e definição de estratégias de intervenção e atividades a desenvolver 
diretamente focadas para os problemas ou condicionantes identificados;  
 Conhecimento da realidade em termos de taxas de amamentação que permitiu uma 
intervenção efetiva ao nível dos Cuidados de Saúde Primários; 
 Capacitação dos cidadãos, utilizadores dos serviços, em especial a população alvo dos 
diversos projetos da UCC de forma ao seu envolvimento efetivo nas decisões sobre a sua 
saúde; 
 Realização de reuniões quinzenais da equipa da UCC, de forma a permitir as 
condições para um processo corresponsável de decisão partilhada, que coexiste com a 
responsabilidade individual pelas decisões e atos praticados; 
 Revisão anual da Carta de Compromisso da Unidade, de forma a assegurar o 
funcionamento eficiente da unidade no cumprimento dos objectivos de acessibilidade, 
desempenho assistencial, satisfação dos utentes, qualidade e eficiência nos cuidados 
prestados, monitorizando e avaliando sistematicamente o seu desempenho. Este ano o Plano 
de acção realizada na plataforma da reforma do SNS e gerou uma carta de compromisso que 
embora não assinada já está fechada. (Anexo I) 
 Monitorização das variáveis relativas ao bem- estar laboral, através de inquérito de 
satisfação profissional, atuando preventivamente e corrigindo os desvios identificados; 
 Responsável pelo “Cantinho da Amamentação”. O Cantinho da Amamentação da 
UCC Almoreg do Centro de Saúde Reguengos de Monsaraz tem assegurado desde fevereiro 
de 2017, o acompanhamento presencial de dificuldades associadas à amamentação. 
Disponibiliza apoio diário, em tempo real, individualmente ou em pequenos grupos, conforme 
a preferência da mulher, que de forma desburocratizada pode recorrer a este serviço sempre 
que assim o entender, independentemente do tempo que durar a amamentação ou mesmo 
depois de ela já não ter lugar. O sucesso deste projeto tem sido tão grande que levou à 
proposta de criação da UAB e depois ao ACES Amigo dos Bebés. 
 Apresentação do Projeto ACES Amigo dos Bebés na Direção de Enfermagem, com o 
objectivo de criar um Comité necessário para desenvolver o projeto no âmbito do ACES. 
 Membro do Comité para Implementação do Projeto ACES Amigo dos Bebés, para que 
em equipa seja possível dar resposta a todos os procedimentos necessários junto da delegação 
Portuguesa da UNICEF, para desenvolver o projeto em todo o ACES. (Anexo II) 
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 Representante da Saúde no Conselho Municipal de Educação de Reguengos de 
Monsaraz, que é a instância de coordenação e consulta, com o objetivo de promover, a nível 
municipal, a coordenação da política educativa, articulando a intervenção dos agentes 
educativos e dos parceiros sociais e propondo medidas com vista ao aumento dos padrões de 
eficiência e eficácia do sistema educativo. Como representante da saúde pretendo promover, 
analisando e acompanhando o referido sistema e propondo as ações consideradas adequadas à 
promoção da saúde na equipa de saúde escolar e de apoio a crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais, na organização de atividades de desenvolvimento escolar, 
bem como do apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, artístico, desportivo, de 
preservação do ambiente e de educação para a saúde e cidadania. 
 Representante da Saúde na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Reguengos 
de Monsaraz. A Comissão de Protecção de Crianças e Jovens (CPCJ) é uma instituição oficial 
não judiciária com autonomia funcional que visa promover os direitos da criança e do jovem e 
prevenir ou pôr termo a situações susceptíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, 
educação ou desenvolvimento integral. Nesta comissão integro a Comissão Restrita e a 
Alargada. Na comissão de protecção de crianças e jovens restrita participo nas reuniões 
semanais e integro-me como comissária na gestão de casos, que envolve a convocatória, 
atendimento, assinatura de compromisso e acompanhamento. Na equipa alargada que reúne 
mensalmente e que envolve todas as atividades que envolvam afastar o perigo em que as 
crianças ou jovens se encontram; proporcionar-lhes as condições que permitam proteger e 
promover a sua segurança, saúde, formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral 
de forma a garantir a recuperação física e psicológica das crianças e jovens vítimas de 
qualquer forma de exploração e/ou abuso. 
 Representante da Saúde no Equipa Local de Intervenção Precoce de Reguengos de 
Monsaraz. Tendo como objetivo garantir um conjunto de medidas de apoio integrado centrado 
na criança e na família, incluindo ações de natureza preventiva e reabilitativa, na área da 
educação, da saúde e da ação social a minha ação desenvolve-se através da participação nas 
reuniões semanais e nas diversas actividades de acompanhamento de casos, consultadoria e 
ainda ações de caris preventivo ou de educação para a saúde. 
 Representante da Saúde na Equipa Municipal de Proteção Civil do Conselho de 
Reguengos de Monsaraz. A atividade de proteção civil municipal exerce-se nos seguintes 
domínios:  Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos do 
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município;   Análise permanente das vulnerabilidades municipais perante situações de 
risco; Informação e formação das populações do município, visando a sua sensibilização em 
matéria de autoproteção e de colaboração com as autoridades;  Planeamento de soluções de 
emergência, visando a busca, o salvamento, a prestação de socorro e de assistência, bem como 
a evacuação, alojamento e abastecimento das populações presentes no 
município;  Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente 
mobilizáveis, ao nível municipal; Estudo e divulgação de formas adequadas de proteção dos 
edifícios em geral, de monumentos e de outros bens culturais, de infraestruturas, do 
património arquivístico, de instalações de serviços essenciais, bem como do ambiente e dos 
recursos naturais existentes no município;  Previsão e planeamento de ações atinentes à 
eventualidade de isolamento de áreas afetadas por riscos no território municipal. A minha 
participação inclusa nestas atividades referidas que são realizadas em reuniões bi-mensais e 
quando é necessário. 
 
Perante a apresentação das atividades considero ter atingido a Competências do domínio 
da gestão na prática profissional, ética e legal, uma vez que, só com um conhecimento 
aprofundado da realidade se pode estabelecer estratégias e programas adequados de promoção 
e apoio ao aleitamento materno e na saúde na comunidade, de forma a atingir resultados que 
se traduzam em ganhos em saúde. Para tal existe um compromisso organizacional através da 
identificação, visão, missão, valores e objetivos organizacionais, monitorizados diretamente 
para a aplicação de estratégias e medidas corretivas no âmbito dos desvios identificados e 
ações de melhoria. 
Represento o Serviço de Enfermagem estabelecendo as ligações externas, projetando 
para o exterior a valorização e o contributo social dos Enfermeiros. 
 
4.2.2- A gestão pela qualidade e segurança 
 
 Competência: Desenvolve um sistema de gestão de qualidade como modelo de 
excelência e referência para a melhoria contínua da qualidade da prestação de cuidados de 
saúde e das organizações.  
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Atividades desenvolvidas:  
 
 Revisão do Regulamento Interno da UCC, de forma a assegurar o funcionamento 
eficiente da unidade e o cumprimento dos objetivos programados, promovendo e incentivando 
a participação dos profissionais de gestão na unidade e a intercooperação com as diferentes 
unidades funcionais existentes no centro de saúde e no ACES assegurando a qualidade dos 
serviços prestados e a sua melhoria contínua, controlando e avaliando sistematicamente o 
desempenho da unidade a ainda promover, ouvindo os profissionais da unidade, a 
consolidação das boas práticas e a observância das mesmas. (Apêndice II) 
 Realização do Plano de Atividades da Unidade Funcional envolvendo toda a equipa. 
Para dar resposta aos objectivos do ACES, foram atualizados os objetivos estratégicos 
formulados no ano passado, calibrou-se o alcance de cada um e ponderaram-se os resultados a 
alcançar num futuro próximo. Definindo as principais linhas de ação das atividades, seguindo 
vetores essenciais dirigidos pela garantia do acesso aos cuidados de saúde, do reforço do nexo 
de proximidade junto dos cidadãos, da melhoria da qualidade e da segurança da prestação de 
cuidados de saúde. (Anexo I) 
 Monitorização e análise periódica dos indicadores contratualizados para a UCC, de 
forma a linhar estrategicamente a missão e a visão, assim como as diversas dimensões que 
criam valor ao ACES como sejam as pessoas, os processos e as infra estruturas e contribuir 
para uma efetiva medição, avaliação e monitorização da gestão do desempenho da UCC de 
forma a garantir um sistema de gestão estratégica que vise o sucesso a médio e longo prazo.  
 Realização de Reuniões quinzenais da equipa multiprofissional nas quais de acordo 
com os assuntos planeados são definidas as metas e objectivos da unidade, onde zelo pelo 
cumprimento do Plano de Ação e Regulamento Interno. Manter e incentivar o espírito de 
equipa e entre ajuda dos elementos da equipa multidisciplinar de forma a garantir o 
cumprimento das obrigações dos demais elementos da equipa e discutir sobre outras questões 
relevantes para o normal funcionamento da UCC. São ainda realizados nestas reuniões 
pequenos momentos de formação interna que visa a melhoria continua da qualidade e a 
normalização de procedimentos. 
 Criação do Manual de Procedimentos do “ Cantinho de Amamentação”, no sentido em 
que não existia nenhum documento ou suporte informativo que apoiasse as intervenções 
realizadas neste espaço. Além do mais, este manual servirá como guia de orientação para os 
 
 
 
 
 
61 
cuidados prestados de forma a uniformizar as intervenções de toda a equipa que presta apoio 
às mães e bebés nesta fase da sua vida, bem como será útil como documento de consulta para 
novos profissionais. (Apêndice III) 
 Criação do Manual de articulação com outras unidades funcionais (USF Remo e UCSP 
Mourão) com objetivo de descrever os conceitos, procedimentos da forma de atuação de 
qualidade que, apostando no desenvolvimento organizacional através da implementação de 
uma abordagem por processos de trabalho que satisfaça as necessidades dos utentes e dos 
cidadãos de forma que garanta a conformidade com as boas práticas e contribua para um 
melhor desempenho e motivação dos profissionais envolvidos. 
 Criação do Manual de acolhimento dos profissionais de saúde e alunos de enfermagem 
na UCC Almoreg, que surge como um instrumento facilitador no processo de acolhimento e 
integração, tendo sido elaborado com o intuito de tornar a integração e adaptação mais 
simples e agradável. Este manual constitui ainda um importante contributo para os indicadores 
de qualidade da unidade. (Apêndice IV)  
 Criação e Implementação do Projeto “ Amar a Vida…Conviver para motivar”. Já 
estudado por muitos, uma questão que afeta o equilíbrio interno de uma equipa é sem dúvida o 
grau de satisfação/ motivação dos profissionais. Diante dos fatos observados e discutidos 
sobre nossa vivência profissional considerei importante incluir diversas atividades que vão 
desde a atividade física, jogos, workshops sobre as mais diversas temáticas, meditação, etc, 
que são realizadas quinzenalmente e em que cada profissional fica responsável segundo uma 
planificação realizada no início de cada ano civil. 
 Desenvolvimento do Projeto “ ABC da Grávida e do Bebé”. Este projeto em curso na 
UCC Almoreg desde janeiro de 2014, desenvolve-se no âmbito da equipa multidisciplinar da 
UCC e da minha responsabilidade, que inclui a atualização dos descritivos de qualidade no 
exercício, elaboração a planificação e a necessidade de intervenção com uma consulta de 
enfermagem realizada no início com as grávidas antes de integrarem o projeto. Depois é feito 
um plano das sessões e enviado para os diversos grupos profissionais. 
 Participação e colaboração no Projeto “Viver com Emoção”. Este projeto no âmbito da 
saúde mental e em que á Equipa de Saúde Escolar lhe compete facilitar o desenvolvimento de 
projetos que promovam autoconhecimento, autogestão, consciência social, relações o 
interpessoais e tomada de decisão responsável. O resultado traduzir-se-á em mais satisfação 
com a escola e com a vida, em comportamentos de saúde mais positivos, melhor 
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aproveitamento escolar e melhor qualidade de vida, quando adultos. Este projeto 
multiprofissional da UCC Almoreg, envolve diversas atividades ao longo do ano letivo em 
cada turma envolvida, que é voluntaria no projeto e em que os seus alunos têm idades 
compreendidas entre os 8 e os 12 anos, habitualmente alunos do 3º e 4º ano de escolaridade. 
 Participação e colaboração Projeto “Saber Comer”. Este projeto que consta do Plano 
de Ação da Unidade incluído no Programa de Saúde Escolar e que pretende dar resposta ao 
grande índice de obesidade nos dois conselhos com atividades, jogos e brincadeiras, sessões 
de educação saudável que visam a alimentação saudável e o incentivo á actividade física. Este 
projeto que está no seu terceiro ano de atividade envolve uma avaliação das atividades 
desenvolvidas tendo em foque o resultado esperado de forma a concorrer efectivamente para 
processos de melhoria. 
 
Considero ter atingido a competência na gestão pela qualidade e segurança, uma vez 
que perante as atividades apresentadas foi possível orientar a prática dos cuidados a atingir 
tendo como foco os utentes e a comunidade. As atividades foram norteadas  por guias 
orientadores de boas práticas e com vista a processo de melhoria continua da qualidade de 
forma a garantir a qualidade dos cuidados prestados, coesão e espirito de equipa tendo em 
foque para os resultados esperados, Tendo como base o regulamento interno da UCC e o 
Plano de Ação autorizado,  com objectivos estratégicos definidos e em que anualmente são 
revistos e analisados os resultados tendo em conta as estratégias utilizadas com vista a 
adequação da sua metodologia e em que participa toda a equipa. Os objetivos e indicadores 
incluídos no plano são os escolhidos de entre os propostos pelo ACES e em que pretendi dar 
resposta em concordância com os indicadores de qualidade da Ordem dos Enfermeiros. 
Para garantir uma Gestão operacional e atingir esta competência foi estimulada a 
coesão, favorecendo o espírito de equipa através do Projeto “ Amar a Vida…Conviver para 
motivar”, onde além de melhorar a satisfação dos profissionais, constitui uma oportunidade de 
melhoria e de fonte de aprendizagem em função de objetivos comuns, partilha de 
responsabilidades e comprometimento. Estes encontros realizados das mais diversas formas 
permitem-me avaliar com regularidade a eficácia da equipa de trabalho dando informação de 
retorno, validar se os objetivos e estratégias traduzem a política e estratégia definida pela 
gestão estratégica e pretendo demonstrar o meu compromisso com a política de qualidade e 
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segurança tão presente nos critérios de avaliação do desempenho, em indicadores de avaliação 
dos resultados da Organização. 
Pretendo sempre garantir uma gestão Tática coordenando os recursos humanos, 
otimizando meios e utilizando medidas que simplifiquem e agilizem os processos de forma 
que operacionalmente seja possível criar condições para manter ambientes seguros, 
introduzindo medidas corretivas quando são detetados desvios. Identifica os objetivos para a 
melhoria contínua da qualidade, de acordo com a política de qualidade definida para a 
Organização e, em concreto, para o Serviço de Enfermagem atuando para a obtenção de 
resultados. 
 
4.2.3 - A gestão da mudança, desenvolvimento profissional e organizacional  
 
Competência: Adota estratégias de liderança que assegurem o desenvolvimento profissional e 
organizacional sendo um agente ativo dos processos de mudança que acrescentam valor à 
profissão e à organização.  
 
Atividades desenvolvidas: 
 Realização do Manual de articulação com a USR Remo e UCSP de Mourão no sentido 
de integrar diferentes recursos e atividades, agregando esforços para assim ser possível criar 
um ambiente de partilha, cooperação e coesão, inter-serviços.  
 Realização do Plano de formação para a UCC, no sentido da implementação da 
formação em serviço como estratégias para a aprendizagem, na equipa, promovendo projetos 
formativos, de médio prazo, em áreas relacionadas com a prática e de acordo com a definição 
de prioridades formativas do ACES. O Plano de formação é realizado anualmente após 
realização de inquérito de necessidades de formação a toda a equipa como estimulo à auto-
aprendizagem como fonte de motivação individual, autoconhecimento e como um processo de 
desenvolvimento e valorização profissional em articulação com a Ordem dos Enfermeiros, 
outras unidades e/ou outras entidades. 
 Planificação da formação em Aleitamento Materno, consciencializada dos diversos 
constrangimentos, foi possível identificar os elementos chave para o processo de mudança 
envolvendo os profissionais, motivando- os com a perspetiva de melhoria e de utilização do 
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seu potencial, assegurando o desenvolvimento profissional como estratégia de capacitação 
individual e coletiva para uma prática profissional de excelência. 
 Identificação da necessidade da criação das Unidades Amigas dos Bebés, no sentido 
de como agente da mudança, avaliando as opções e os recursos necessários para a sua 
implementação, identificando as características da mudança em presença, as suas forças de 
impulsão e de resistência. Estabelece protocolos, parcerias com a comunidade académica e 
científica que acrescentem valor à organização e aos profissionais. 
 Divulgação do Projeto Unidades Amigas dos Bebes junto do ACES solicitando a sua 
aprovação, explicitando o modo de operacionalização e as estratégias de mudança, conferindo 
crédito ao processo.  
 Sensibilização junto da comunidade e municípios da área de abrangência da UCC 
sobre as baixas taxas de Aleitamento Materno e os seus riscos para a saúde no sentido de 
estabelecer acordos através da negociação e na base de objetivos comuns, sendo flexível, mas 
persistente reconhecendo o meio externo e a forma como a Organização se relaciona com ele. 
Propõe soluções inovadoras ao nível de métodos e processos de trabalho nomeadamente o 
pedido de apoio de recursos económicos para a concretização do projeto numa perspetiva 
sistémica da Organização e iniciativa para coordenar a gestão da mudança.  
 Identificação das principais dificuldades associadas ao processo de liderança e gestão 
do serviço fomentando ambientes de trabalho com foco nos fatores motivacionais, na base de 
práticas colaborativas, fomentando o apoio e confiança entre os Enfermeiros e outros 
profissionais, dinamizando iniciativas que agreguem valor para a unidade e/ou Organização 
de forma a alinhar a estratégia organizacional com os interesses e necessidades dos 
profissionais.  
 Realização do SIADAP para enfermeiros e assistente técnico administrativo da 
unidade de acordo com os normativos em vigor. Operacionalizo o processo de avaliação de 
desempenho dos profissionais ao nível da gestão operacional, definindo a estratégia de 
operacionalização da avaliação de desempenho, assegurando os requisitos necessários ao 
desenvolvimento do processo de avaliação do desempenho.  
 Participação e colaboração “Projeto Pipoca”. Também incluído no Plano da Ação da 
Unidade como estimulo a realização de projetos inovadores que traduzam ganhos e práticas 
distintivas. Este projeto incluído numa área prioritária do ACES pretende estabelecer 
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protocolos, parcerias com a comunidade académica e científica para que se acrescente valor à 
UCC, ao ACES e aos profissionais. 
 
Perante as atividades apresentadas considero ter reconhecido a importância da gestão 
da mudança, compreendendo a dinâmica organizacional, face aos desafios internos e aos do 
ambiente externo. Identifiquei as tendências e sinais de mudança com impacto no processo 
assistencial e de inter-relações, através de observação, sistematização e operacionalização 
num programa de desenvolvimento organizacional como planeamento da mudança. Procuro 
mostrar o sentido, a orientação e o propósito da mudança planeada, evidenciando suporte 
contínuo e envolvendo os elementos chave nos processos de mudança de forma a analisar o 
impacto dos resultados no ambiente interno e o seu nível de perceção no ambiente externo, em 
relação à comunidade local. A comunicação assertiva demonstrando respeito pelas ideias dos 
outros e valorização dos seus contributos incentiva a explicitação do processo de tomada de 
decisão, mostrado capacidade para envolver e influenciar os colaboradores no 
desenvolvimento dos processos de mudança.  
Assumindo-me como agente de mudança e responsável pelo desenvolvimento 
profissional dos membros da minha equipa e consequentemente, pelo desenvolvimento 
organizacional. Reconhece o desenvolvimento profissional como um processo contínuo de 
aquisição e aprofundamento de competências para um desempenho excelente e, um elemento 
facilitador e estimulador da eficácia organizacional. 
Operacionalizo um programa de desenvolvimento organizacional como planeamento 
da mudança em que é utilizada uma gestão operacional baseada na definição de estratégias, 
identificação dos elementos chave para o processo de mudança, envolvendo-os de forma a 
tornar o ambiente motivador e com base em praticas colaborativas entre a equipa.  
A competência assenta num corpo de conhecimentos, habilidades e atitudes coerentes, 
articuladas e sistematizadas relativas às ciências comportamentais, processo de planeamento, 
formação e pesquisa, traduzidos na governação clínica e ainda produzir um discurso pessoal 
fundamentado tendo em conta as diferentes perspetivas sobre os problemas de saúde assim 
como comunicar aspectos complexos de âmbito profissional e académico. A formação 
informal e formal constitui uma política de desenvolvimento para os Enfermeiros e para o 
ACES como instrumento de gestão estratégica assumindo um papel de formador na equipa 
multidisciplinar e multiprofissional, valorizo maximizando os conhecimentos e contributos de 
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cada profissional em prol da equipa organizando espaços de reflexão sobre as práticas. 
Participo na implementação do processo de desenvolvimento e valorização profissional que 
valorize a investigação como fonte de evidência para a prática profissional. 
 
4.2.4 - O planeamento, organização, direção e controlo  
 
Competência: Operacionaliza as funções de planeamento, organização, direção e controlo 
como componentes estruturantes, interdependentes e sequenciais do processo de gestão, 
utilizando um modelo facilitador do desenvolvimento organizacional e promotor da qualidade 
e da segurança.  
 
Atividades desenvolvidas: 
 Realização do Plano de Ação, no sentido de identificação dos problemas e 
determinação das necessidades a atender, propondo objetivos realistas, tangíveis e 
mensuráveis e estratégias, em conformidade com os resultados a atingir, tendo em conta os 
recursos disponíveis e estabelecendo prazos. Pressupõe um acompanhamento, controlo e 
avaliação da execução do plano de atividades assegurando o seu desenvolvimento e a sua 
realização, de acordo com os prazos e recursos definidos e analisando o progresso dos 
indicadores. (Anexo I) 
 Implementação do Plano de Trabalho da Equipa de Cuidados Continuados (ECCI) 
considerando-o como guia de orientação de comportamentos e decisões, a longo prazo. 
 Participação e elaboração de procedimentos, guias, protocolos e orientações técnicas 
no sentido de planear a atividade de Enfermagem sempre suportada por um enquadramento 
conceptual e métodos de trabalho definidos. Articulo continuamente a minha atividade com a 
gestão estratégica, estabelecendo -me como elo de ligação entre esta e a gestão operacional e 
na implementação de métodos de trabalho e ainda atuar de forma  integrada, pluridisciplinar e 
colaborativa na gestão da UCC. 
 Elaboração do Manual de Integração de novos profissionais e de alunos de 
enfermagem, coordenando o processo de integração dos mesmos. (Apêndice IV) Valorizando 
e maximizando os conhecimentos e contributos de cada profissional em prol da equipa. 
 Identificação do problema de saúde de obesidade infantil através de medidas válidas e 
a identificação de problemas priorizando a sua resolução, nomeadamente através da 
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operacionalização através de estratégias como o projeto Pipoca. (Projeto de Intervenção na 
Prevenção da Obesidade do Alentejo)  
 Apresentação de Proposta de melhoria do espaço físico da UCC, tendo em conta na 
minha proposta a, remodelação e adequação dos espaços físicos de forma a garantir a sua 
funcionalidade. Esta proposta envolvida na gestão e controlo orçamental da unidade e com 
apoio do Município e visa, um desejo futuro de candidatura a creditação da unidade. 
(Apêndice V) 
 Elaboração de Guia de procedimentos orientadores da utilização de dispositivos 
médicos e de material de consumo clinico. 
 Realização de horários de enfermagem, assistentes operacionais e equipa de limpeza, 
estimulando uma prática colaborativa para o alcance dos objetivos estratégicos e operacionais, 
participando na identificação, através de métodos de cálculo e avaliação de competências, da 
dotação de profissionais adequada e segura, para a área de responsabilidade. Elaboro, através 
de métodos de cálculo e avaliação de competências, a dotação de profissionais adequada e 
segura, para os diferentes contextos da minha responsabilidade e prática profissional. 
 Revisão de forma continuada as condições do ambiente de trabalho tendo em conta a 
hierarquia funcional aos vários níveis, e por base as funções estruturais e formais e os 
processos de trabalho, publicitando -a. Compreendo a função “Direção” como um processo de 
influência sobre o comportamento dos elementos da equipa de trabalho, transferindo valores, 
informação e conhecimentos através de uma comunicação ativa, procurando a colaboração 
para unificar e motivar. 
 Gestão da utilização os métodos de aprovisionamento e gestão de stocks, de forma 
adequada. 
 
Perante as atividades apresentadas considero que atingi as competências no âmbito da 
planeamento, organização, direção e controlo, uma vez que procedi ao planeamento, 
organização, direção e controlo como componentes estruturantes, interdependentes e 
sequenciais do processo de gestão, ao nível do pensar, decidir e agir, orientado para a 
obtenção de resultados, através do desempenho dos profissionais da equipa multiprofissional 
que coordeno. Considero que utilizei um modelo de gestão facilitador do desenvolvimento 
organizacional promotor da qualidade e segurança, tendo como foco a satisfação dos utentes e 
dos profissionais, sempre com uma consciencialização da importância de num corpo de 
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conhecimentos, habilidades e atitudes inerentes ao desenvolvimento das funções de gestão e 
ao processo de tomada de decisão. 
 
4.2.5 -  A prática profissional baseada na evidência e orientada para a obtenção de 
ganhos em saúde  
 
Competência: Garante uma prática profissional baseada na evidência e orientada para a 
obtenção de ganhos em saúde.  
 
Atividades desenvolvidas:  
 
 Fomentação e disponibilização para o desenvolvimento de projetos de investigação 
com valor para a organização e impacto a nível externo, valorizando a investigação como 
ferramenta de trabalho para a aquisição de evidência científica que suporte a tomada de 
decisão no contexto da prática profissional estimulando o pensamento crítico dos demais 
profissionais da equipa. 
 Participação e implementação do Projeto “Pipoca” e “Saber Comer”. na área da 
alimentação saudável nas crianças do pré-escolar e primeiro ciclo, o projeto “ Viver com 
Emoção”, para alunos do 3º e 4º ano e “Amamentar.como” que envolve as diversas 
problemáticas da amamentação desde a gravidez até aos 6 meses de idade do bebé. Nestes 
projetos foi estabelecido um plano de investigação de acordo com as linhas e prioridades 
identificadas articulando -me com entidades da comunidade académica e científica para 
estabelecimento de protocolos/parcerias nomeadamente com o ACES, município, 
universidade de Évora e comissão de ética do ACES. Estes projetos  fomentam a investigação, 
criando as condições necessárias e envolvendo os profissionais para a utilização dos 
resultados da investigação. Articulando com entidades da comunidade académica e científica 
para estabelecimento de protocolos/parcerias 
 Participação e implementação no Projeto “ Prevenção de Doenças Cardiovasculares” 
que requer muita disponibilidade para o desenvolvimento como projeto de investigação mas 
com valor para a organização e impacto a nível externo na obtenção de ganhos em saúde, mas 
de muito difícil avaliação. 
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 Criação e adequação de alguns indicadores de unidade de medida sensíveis aos 
cuidados de enfermagem prestados, monitorizando os indicadores de execução. 
 Definição dos indicadores de qualidade sensíveis aos cuidados de enfermagem da 
minha área de responsabilidade no âmbito da política e estratégia do Serviço de Enfermagem, 
linhas de investigação a desenvolver prioritariamente e monitorização e operacionalização dos 
indicadores em execução. 
 
A prática profissional baseada na evidência e orientada para a obtenção de ganhos em 
saúde, sempre mais difícil de avaliar pela complexidade e morosidade que é avaliar ganhos 
em saúde no entanto considero que consegui atingir esta competência, uma vez que, reconheci 
e utilizei as evidências científicas produzidas por estudos/trabalhos de investigação credíveis, 
na prática da Enfermagem como forma de melhorar a sua qualidade, efetividade e os custos 
operacionais associados. Apoiei a tomada de decisão, suportada em princípios científicos, 
articulando a teoria com a prática. Interpretei a obtenção de ganhos em saúde como um 
processo de planeamento para identificação de necessidades em saúde e de ganhos potenciais, 
traduzidos em indicadores de avaliação, ao nível da estrutura, processos e resultados. A 
competência assenta num corpo de conhecimentos, habilidades e atitudes no domínio da 
investigação- ação e da avaliação de indicadores do contexto e prática profissional. 
Valorizei a investigação como ferramenta de trabalho para a aquisição de evidência 
científica que suporta a tomada de decisão no contexto da prática profissional, fomentando a 
investigação como ferramenta de trabalho, em linha com a política de investigação definida, 
criando as condições necessárias para o efeito. Envolvendo os profissionais para a utilização 
dos resultados da investigação.  
 
4.3 - DOMÍNIO DA ASSESSORIA E CONSULTADORIA 
 
 Competência: Desenvolve a assessoria e a consultadoria visando processos de mudança que 
agreguem valor às organizações de saúde.  
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Atividades desenvolvidas: 
 
 Apresentação do Projeto “ACES Amigo dos Bebés” na Direção de Enfermagem 
através da conceção dum planeamento estratégico, no contexto das funções de assessoria e 
consultadoria ao nível de políticas e processos de melhoria das Organizações. Elaborarei um 
plano de intervenção e um projetos sectoriais. Compreendi as implicações económicas dos 
processos desenvolvidos. 
 Participação no Comité de implementação das Unidades Amigas do Bebés, uma vez 
que é necessário a definição de políticas e estratégias de saúde, neste caso de UAB, 
participando na equipa que constitui uma. rede de conhecimento que garante a cooperação 
intersetorial para a consecução de projetos/programas de intervenção.  
 Participação na construção de indicadores de avaliação que envolve um 
acompanhamento sistemático da ação, envolvendo-me e interferindo diretamente nos 
processos, sendo a forma de gestão tática ou estratégica. 
 Participação no processo de contratualização da Unidade através do planeamento da 
construção e remodelação de unidades de saúde, demonstrando disponibilidade, compromisso, 
credibilidade e autoconfiança. 
 
O Enfermeiro Gestor identifica e desenvolve a assessoria, a nível de um organismo 
local/Organização, regional ou nacional, no âmbito de apoio técnico para o desenvolvimento 
de políticas de saúde, envolvendo- se e interferindo diretamente em todas as fases dos 
processos. Identificar e desenvolver a consultadoria numa perspetiva de aconselhamento, 
visando processos de transformação que agreguem valor às organizações, formulando 
diagnósticos e soluções, não se envolvendo na ação. A competência assenta num corpo de 
conhecimento no domínio do planeamento estratégico, liderança, marketing, gestão 
financeira, gestão de projetos, governação clínica e poder executivo, tendo como foco a 
intervenção política, assessoria e consultadoria. 
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5. CONCLUSÃO 
 
Em jeito de conclusão diria que o percurso que agora teve o seu término carece de uma 
continuidade pelo caminho trilhado na busca sistemática de evidências científicas, para 
operacionalizar uma prática baseada na evidência que seja garante de qualidade de cuidados. 
Deste modo, considero que os objetivos delineados para a estágio e para a elaboração do seu 
relatório foram alcançados, mas, apesar disso, este relatório apenas demonstra a necessidade 
constante de aprendizagem e investimento pessoal deixando marcado um percurso de 
crescimento e desenvolvimento, profissional e pessoal.  
Com este relatório tentei transmitir as atividades desenvolvidas ao longo deste 
percurso de aprendizagem, com os objetivos subjacentes a cada uma delas assim como a 
fundamentação da sua pertinência e competências desenvolvidas com a sua realização. 
O AM foi o tema central deste percurso. A sua pertinência decorre do facto de ser 
considerado uma prioridade para o normal desenvolvimento e prevenção de futuras patologias 
da criança. A sua prática é considerada pela OMS/UNICEF uma recomendação mundial de 
Saúde Pública, sendo reconhecido por estas organizações o importante papel dos profissionais 
de saúde na sua promoção, protecção e apoio. No entanto, por diversas razões, esta prática não 
é uma opção viável para todos os lactentes. Por todos os seus benefícios e porque enquanto 
enfermeira tenho um papel fundamental na implementação de um “Início de vida saudável” 
(OMS, 2002), cabe-nos compreender pormenorizadamente este foco de atenção e toda a sua 
problemática de modo a que possamos desenvolver, in loco, práticas de promoção, protecção 
e apoio ao AM de excelência, cada vez mais aperfeiçoadas, adequadas e contextualizadas. Foi 
neste âmbito que decorreu e continua a decorrer toda a minha atuação. Para tal, uma 
assistência personalizada nos cuidados de saúde é uma prioridade a fim de satisfazer as 
necessidades dos clientes. Para alcançar a competência profissional é necessário que se 
desenvolvam conhecimentos, habilidades pessoais do profissional cujos elementos 
influenciam na tomada de decisão, autocontrole e autoconfiança profissional (Dotto, Mamede 
& Mamede, 2008). 
A nortear o meu percurso tentei sempre promover a reflexão e a decisão no ato de 
cuidar, facilitando o alcance dos objetivos propostos para a promoção da saúde. Segundo 
BENNER, “a teoria guia-nos e permite-nos colocar as questões certas” (2001). Daqui, destaco 
os instrumentos desenvolvidos para a o Cantinho da Amamentação e que contribuíram para 
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uma metodologia de trabalho eficaz baseada numa abordagem sistematizada da 
criança/família em contexto de aleitamento, facilitando o levantamento de 
problemas/necessidade e o planeamento dos cuidados. Criando valores e comportamentos 
culturais favoráveis ao AM para que este possa ser assumido como uma norma e um estilo de 
vida saudável e vivenciado de uma forma prazerosa para a díade. 
A revisão da literatura efetuada permitiu-me conhecer por um lado que AM não 
depende apenas dos profissionais de saúde ou dos enfermeiros, mas devem envolver vários 
atores, dentre eles, a sociedade, o Estado, por meio das políticas públicas e as leis, e a família, 
dentre outros. (Monteschio et al, 2015) Construir o conhecimento junto das mães que 
procuram o serviço de saúde é considerar que somos seres complexos, racionais e em um 
processo de interacção ininterrupto, permitindo nos agir, intervir e propiciar mudanças 
comportamentais de forma conjunta, empoderando-as e transformando-as em sujeitos da 
acção da amamentação. (Zilio et al, 2015) 
Superar os obstáculos para o aleitamento materno depende da capacidade dos 
profissionais / serviços de saúde adequar suas práticas ao contexto sócio-demográfico e 
epidemiológico atual, otimizando as possibilidades que o modelo assistencial vigente oferece 
de apoiar efetivamente as mulheres em sua decisão de amamentar seus filhos. É necessário 
repensar a promoção do aleitamento materno quanto à abordagem das gravidas despertando 
nelas o desejo de amamentar por pelo menos dois anos. 
Dessa forma, o(a) enfermeiro(a) torna-se uma peça fundamental no processo de 
promoção, incentivo e apoio do aleitamento materno. Para tal, é necessário que o(a) 
enfermeiro(a) esteja devidamente capacitado para promover a captação e o acolhimento 
precoce da gestante no período pré-natal, oferecendo-lhes orientações e esclarecimentos 
necessários sobre os benefícios da amamentação para a qualidade de vida da mãe e do filho. 
Essas orientações podem ocorrer por meio de atividades educativas, palestras e criação de 
grupos de apoio como grupos de cursos de preparação para o parto e parentalidade para 
promoção do aleitamento materno. 
No final deste percurso, posso dizer, que as várias vertentes de atuação prenderam-se 
com a promoção desta prática, de forma a criar valores e comportamentos culturais favoráveis 
ao AM para que possa ser assumido como uma norma e um estilo de vida saudável, a 
protecção, cuidando para que nenhum obstáculo fosse colocado no percurso da amamentação 
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e o apoio, criando condições para resolver os problemas que surgem assim como o 
restabelecimento de padrões de boas práticas nas instituições.  
A análise crítica e a reflexão face à minha atuação, consistente com a minha filosofia 
de vida, com a filosofia da profissão, com os modelos teóricos que fundamentam a prática e 
com as competências do Enfermeiro Gestor de Unidades de Saúde em contexto de cuidados 
de saúde primários e foram uma constante ao longo deste caminhar e muito contribuíram para 
provocar mudanças não só em termos pessoais como profissionais, determinantes para o meu 
desenvolvimento pessoal e profissional. Só com a reflexão profunda dos cuidados que 
prestamos, é possível adoptar estratégias que visem a melhoria dos mesmos e, 
consequentemente a qualidade da prática de Enfermagem aliada a uma melhor visão do papel 
de enfermeiro gestor na sociedade. As interrogações e o questionamento das diferentes formas 
de agir foram indispensáveis para todo um processo contínuo de auto-conhecimento e 
evolução pessoal e profissional que tenho vindo a desenvolver, querendo fazer e ser sempre 
mais e melhor, procurando representar da forma mais digna e exigente a profissão de 
Enfermagem.  
 Frequentar este mestrado foi consequência directa dessa forma de estar, pensar e agir 
e, os conhecimentos teóricos recentemente adquiridos possibilitaram um paralelismo com a 
prática, despoletando questões, às quais procurei respostas ao longo deste percurso e que me 
permitiu, acima de tudo, adquirir competências para uma aprendizagem ao longo da vida, de 
um modo auto-orientado e autónomo. 
Assim, considero que os objetivos definidos foram pertinentes e que foram alcançados 
com sucesso, traduzindo-se não só no desenvolvimento de competências avançadas, mas 
essencialmente, por contribuírem para a maximização da saúde da criança/família, 
promovendo a obtenção de ganhos em saúde para todos, aumentando o nível de saúde ao 
longo do ciclo de vida das famílias. 
Para finalizar e como sugestões, gostaria de referir que apesar de ser um assunto em 
voga e alvo de vários investimentos nas últimas décadas, o AM continua a ser muitas vezes 
esquecido ou deixado para segundo plano, o que demonstra que muito há ainda por fazer 
juntos dos profissionais e serviços de saúde. Estudos recentes comprovam os benefícios do 
nascimento dos Hospitais Amigo dos Bebés e mais recentemente as Unidades de Saúde 
Amiga dos bebes para o estabelecimento e manutenção do AM, traduzindo a importância das 
práticas adoptadas e apesar de todos os obstáculos que são apresentados como os fracos 
 
 
 
 
 
74 
recursos económicos ou humanos considero que os enfermeiros ocupam uma posição 
estratégica no seio das equipas e atuando como agentes de mudança, podemos marcar a 
diferença não só pelos nossos conhecimentos especializados e competências especificas mas 
também na implementação de politicas de saúde adequadas que por sua vez, conduzirão a 
práticas de excelência no atendimento a criança/família em contexto de aleitamento.  
O enfermeiro que trabalha com e para a comunidade é um mediador entre o saber 
baseado na evidencia científica e a passagem dessa sabedoria para a inserção no quotidiano, 
promovendo os processos de readaptação, educando e ajudando a gerir melhor os recursos 
internos e externos não só da pessoa, mas também da família e comunidade. Estes 
compreendem dimensões tão complexas como a psicológica, a sociocultural, a espiritual, a 
fisiológica e a de desenvolvimento (NEUMAN, 1995). Neste domínio engloba ainda, mais 
uma vez, nas competências do enfermeiro gestor no âmbito da participação na definição de 
implementação de políticas (OE,2014).
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